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Introdução 

O Est_ado de São Paulo, com superf'icie de 247.898 kms2 que 
corresponde a 2.996 do território nacional, contem 16.624.ooo ha-
bitantes ou sejam 18.6% da população do Pá!s (IBGE l 968). 

Está dividido em 573 municípios, agrupados em 10 regiões e 
48 sub-regiões administrativas ( cf. Anexo 3) • No Interior , 
61.4% da populalão habita zonas urbanas e 38.5% se localiza em 
áreas rurais; ha 12 cidades com mais de 100.000 habitantes, 15 
com 50.000 100.000 e 38 com 20.000 a 50.000; entretanto, exis-
tem 264 cidades, que são· séde de municipio, com população urba-
na inferior a 3.000 habitantes. 

O munic!pio da Capital, altamente industrializado, contam 
5.621.142 habitantes (1 968), correspondendo a 31.9% da popula-
ção do Estado. Incorporam-se na mesma área metropolitana al-
guns municípios também grandemente industriais: Santo André, s. 
Bernardo do Campo e São Caetano do Sul (a chamada área do ABC), 
bem como Osasco e Guarulhos. 

A região da Grande São Paulo compreende o muni cfpio da C~-
pital e mais 36 munic!pios convisinhos, englobando 6. 806.926 ha-
bitantes (1 966), que co~respondem a 42. 7% da população do Esta-
do. 

A população do Estado .é jovem: 35.5% têm menos de 15 anos 
de idade; 53.796 de 15 a 49 anos, 10.8% de 50 e mais anos de ida 

r -de. O crescimento populaciona1 e bastante acentuado, em media 
450.000 habitantes anualmente no Último decênio, sendo presente-
mente de 3.42%; é bem mais acentuado na Capital: no Último ano, 
o acréscimo de 564.131 habitantes distribuiu-se em partes i-
guais entre a Capital (282.213) e o Interior (281.918). Coef.de 
natalidade 27.6 (1 967). · 

O coef. de mortalidade geral., no Estado, foi de 7.9 
e a razão de mortalidade proporcional (Swaroop e Uemura) 
(1 961); êste, separadamente de 45.8% na Capital e 37.8% 
terior. 

(1967) 
39,6% 

no In-

A curva de mortalidade proporcional (Nelson Moraes) apre-
senta para o Estado (l 961) os seguintes valores: -l ano 29.0%; 
1-4 anos 9.8%; 5-19 anos 3.9%; 20-49 anos 17.79b; 50 e mais anos 
39.6%, traduzindo-~e em curva que se enquadra no tipo III de M.2, 
ra.es. 

A vida média ao nasc er (em anos de idade)' foi de 59.4 para 
o Estado (1 958), sendo de 62.9 para a Capital e 58.3 para o Ia 
terior. O coef. de mortalidade infantil (1 967) foi de 77.5 pa 
ra o Estado, sendo de 74.3 para a Capitàl e 78.9 para o I nte:' 
rior. 

Coef. de mortalidadé por doença transmissíveis (infeccio-
sas e parasitárias, inclusive a gripe): 77.1 (1 961), sendo de . 



70.2 para a Capital e 78.9 para o Interior. Cumpre esclarecer que, 
no mesmo ano, a proporção de Óbitos com causa mal ou não definida. 
foi de 2.0% na Capital e 23.0% no Interior. 

Saneamento básico: 75.7'1, das sédes municipais são providas de 
abastecimento de água e 51.2% de sistemas de esgôtos (1 965). Nas 
cidades de São Paulo• Osasco, são abastecidas por sistemas de à-
gua 75'1> da .população abastec!vel e cêrca de 3.5% dispõem de siste 
mas de esgôtos. No total das populações urbanas do Estado 1 61& 
são servidas por·sistemaa de água e 35,3% por rêdes de esgotos. 

Existem no Estado 437 estabelecime ·ntos hespi talares (1 965)t,2. 
talizando 42.919 leitos, sendo de 2.7 o ooef. de leitos/looo habi -
tantes (não comp•tados o~ leitos oficiais destinados a tubercul.2, 
sos, hansenianos e doentes mentais). • 

O número de médicos atinge 11.936 (l 967), correspondendo l 
médico para 1.4o9 habitantes; 60.2% dos médicos estão localizados 
na Capital, onde o !ndice é de 1:731 ao passo ,u• no Interior ês-
se valor é de 1:2.434. Há 132 municípios sem medico res~dente. 

Aparelhamento de Saúde "l'Úbl:ica 

. . . , , -As ativid!,des de saude publicaªª'?' na_quase,totalidade,exec~ 
tadas.,pelo Governo do Estado 1 cabendo a Uniao, alem dos serviço, 
de saude dos portos, o controle da febre amarela, da peste e dobo 

A -cio endemico. 
, . , , . 

Alem da Secretaria da Saude Pública, out~as Secretarias de~ 
ta.do exercem algumas atividades: Educação (saude escolar e denta -
rio escolar), Trabalho, Indústria ! Comércio (hi .giene e se~urança 
do trabalho)s Agricultura (imigraç~o), Obras e Serviços Publicos 
(obras sanitarias) e Universidade. · . . · 

A Secretaria da Saúde PÚblica mantem considerável rêde consti 
tuida por l ·.496 unidades . sanitárias, distribuida por todo o ter:" 

Q , ritorio do Estado e COJ!lPosta por: centros de saude e postos de as-
sistência médico-sani~ária. (.596), postos de puericultura (?01),po.! 
tos de assistência obs tétr ica domiciliar (19), dispensários e ambu 
latÓ rios de tubêrotilose (71), dispensários de dermatologia sanita-
ria ( 67) e dispensários dê tracoma e higiene visual ( 42). Conta 
ainda com 17 laboratórios de saúde pÚblica: l central na Capital e 
8 regionais e 8 distritais no ·Interior. 

Na Capitál, um ambulatório par, tratamento _preventivo da rai-
va (Instituto Paste ur) e um ambulatorio e assistencia hospitalar]!\ 
ra doenças cardio-vasculares (Instituto de Cardiologia). No Inte-
rior, 31 unidades (zonas e setores) para e.rradicação da malária ,e 
profilaxia da doença de Chagas. 

· • Mantem um Órgão na Capital para. fiscalização da alimentação 
pÚblica e, em todo o Estado, 14 unidades para fiscalização do ex,e~ 

• 
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e!ci o profissional., comércio e uso de drogas e entorpecentes, 
bem como 10 unidades para controle do emprêgo doe Raios X e 
substâncias radioativas. 

Outros Órgãos : Engenharia Sani!ária, Eiidemiol~gia e Pro-
filaxia Gerais, Propaganda e Educaçao Sanitaria, Instituto Bu-
tantan (pesquisa e produção de sôros, vacinas e , quimioterápi - ' 
cos), Campanha de Erradicação da Varíola, Campanha de Combate 
' - • , # a Esquistossomose, Fundo de Educaçao Sanita.ria e Imunizac;ao em 
Massa contra Doenças Tranemiesiveis (FESIMA), e Departamento 
de Administração com Divisão de .Transportes. 

Mantem, ainda, 31 hospitais (6 na Capital e 25 no 
rior), totalizando pouco mais de 10.000 leitos, assim 
buidos: l hospital infantil, 1 hospital de isolamento, 
tais gerais (5 operados mediante convênio), 9 hospitais 
tuberculosos (1 operado mediante convênio), 4 sanatórios 
hansenianos e 8 hospitais para psicopatas. 

Inte-
distri-
8 hospi 

- < para 
para 

Conta a Secretaria atualmente coin pouco mais de 23.000 ser , 
A . # -vidores, entre os quais cerca de 2.700 mediex>s, e seu orçamento 

efetivo para l 968 e.tit1 .ge a 2ú?. mil hÕ~s de cruzeiros novos. 

Anteced entes históricos 

A organização de saúde pÚbli oa paulista nasceu nos albors 
da República, , com a criação do Serviço Sani tá.rio do Estado em 
1 892 ; ant eriormente, ao tempo do IMpério, existiu uma Inspeto 
ria de Higiene da Prov:rncia, a parti~ de l 884, subordinada ão 
govêrno cen t r ·al mas com atribuic;Ões i . mui limitadas. 

O grande diretor dessa época foi EMÍLIO RIBAS, que exer-
ceu a di r eção por 20 anós; foi quem desenvolveu e consolidou .a 
organizaçã o • . Inicialmente, em plena época em que as . descobe::, 
tas de PASTEUR revolucionavam a · medicina e a saúde pÚbliea, a · 

. .,.. . "" - , organizaçao teve feiçao peculiar: uma reunia.o de laboratorios 
em t ôrno de um Ór gão central, visando aos meios de diagnóstico 
e de luta contra aà endemias -e epidemias que então assolavam o 
Estado " 

O primeiro Órgão destinado ao ~aneamento do meio apareceu 
já em 1 · 893 e em l 911 a engenharia sanitária. As primeiras a 
tividades de assistlnoia médica preventiva surgiram em 1 905 e 
1 906: insieção das amas de leite e profilaxia do tracoma., O 
primeiro Codigo Sanitário do ~stado foi promulgado em l 894, o 
segundo em 1 911 e o te r ceiro, ainda vigente, em 1 918. 

Ent l 92·5 ver ifico u-se comnleta reformulação do Serv ·iço Sa 
nitár i o :t,:, E,s,trtd ov de~vi da a G.H ,, de iAUL~ SOUZL '# que i n.t r•,odu': 

t d li' . .!! • d º ... it ' . zi ,,.i 2 cen ,,ro e sã.une ~,~mo eix~ · a or~an1.zaçao san az·ia ., com 
f ~1Dçoes poli valentes de as sistenei a medica preventiva.tese fa .... ""' , ,. . 

to marcou profunda modif iê açao de 1iretrizes da saude publica 
paulista 1 que abandonou a orientac;ao francesa passando a se-
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guir o caminho traçado pela eaÚde pÚblica americana. 

Nova r ·ef'ormulação .de importância ocorreu em l 938, quando 
o antigo Serviço Sanitário foi transformado em Departamento de 
Saúde do Estado, ,1nda,integrado na mesma Secre~aria de Estado 
da Educaç ao e Saude Pública. Reforma fragmentaria, embora 

" bem fundamentada no ,contlunto, foi desenvolvida a.traves de atos 
isolados ao sabor de .Pr,st!gios pessoais que comprometeram a . 
harmonia do todo, eom serios . preju!zos para a atuação uniforme 
e coordenada dos diferentes Órgãos. Entretanto, teve o mérito 
de robustecer o een.tro de saúde como unidade básica da organi-
zação sanitária, - cujo conceito se encontrava em parte comprom.!. 
tido. 

. Em l 947, face ao acelerado crescim ·ento da administração 
pÚblica •stadual, a organização de saúde pÚblica já se encon-
trava suficientemente amadurecida e desenvolvida para se eri-
gir em Secretaria de Estado. Foi criada a Secretaria da Saúde 

p . A • # # Publica e da Assistencia Social, constituida pelos orgaos de 
paÚde pÚblica que se separaram da antiga Pasta e pelo · Serviço 
Social do Estado que lhes foi agregado. Determinava o atole-
gal que a nova PastafÔsse organiza.da dentro de 90 dias,o que 
não ocorreu devido a sérias dificuldades que ,. então surgiram e 
permaneceram impedindo o processo. Com o passar d~ temp•, os 
vi.cios de origem se consolidaram e novos defeitos foram acres-
centados, avolumando as dificuldades de tal fora que há 21 
anos a Secretaria aguarda a reorganização, embora oito proje-
to s tenham sido elaborados sem sucesso . 

X A estrutura atual 

N A organização atual, que _teve origem no agregado de ór-
gaos que se separaram da antiga Pasta, vem se mantendo em vir-
tude de tendências prejudiciais que se verificam na evolução 
histórica: (a) pre$são para _a instituiç ão de Órgão especiali-
zado para cada tipo de atividade; (b) innuência do personalis 
mo, que procura. autonomia para .cada Órgão, no sentido de imprI 
mir feição pessoal à sua administração; (e) procura de subordi 
nação direta à cÚpul.a mais alta, confundindo a posição hierár':" 
quica mais el • vada com possibilidades de reàliz _ação., 

, · ,. 
Ate ha pouco, .. estayam diretamente subordinadas ''de fato''-

ao Secretário de Estado nada menos de 25 .unidades administrati 
vas. As unidades gerais de saúde :eública (centros de saúde "ê 
postos de assistência médico-sanitaria) estão subordinadas a 
dois Ôrgãos independe11tes: um para a Capital (Serviço de Cen-
tros de Saúde da Cat>l ta.l) e outro para o Interior (Divisão do 
Serviço do tNterior). Existem diversos Órgãos especializa do a 
independentes: higiene materna e da criança (Departamento Es~ 
tadual da Cr:te.nça), combate à tuberculose (Divisão do Serviço 
de Tuberculose), combate à hansen!ase (Departamento de Dermato 
logia Sanitária), ex-Departamento de Profilaxia da Lepra), p~ 
f'ilaxia_ do traco,a . (Instituto do Tracoma e Higiene Visual), 8.!: 
radicaçao da malaria e profilaxia da doença de Chagas. 
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Existe um Órgão esi ecial izado em fi scalização da alimenta 

ção pÚbliea~ que a tua soment e na Capita l , éabendo no Interior 
essa atividade às inidades sanitá r ias. Há um Órgão executivo 
na Capital. para o tratamento preve nt ivo da raiva ( Instituto 
Pasteur). Ainda na Capital, um Órgão para controle de doenças 
transmiss!veis (Secç ão de Eiidemiolo §ia e Profilaxia Gerais). 

· Por outro lado, faltam na cupula Órgaos permanentes destinados 
a epidemiologia e estat!stica, bem co~o a planeja mento e aváli,! ... çao. 

, O resultado dessa estrutura se f az s ent i r nA falta de co-
ordenação entre as diferentes ativid ades , que funcionam com 
excessiva autonomia, dada a considerável aut ori dade que, do 
l?onto de vista técnico, é conferida aos resp ect i vos dirigentes. 
E deficiente o traba1ho de equipe, condiç ão indi spensável em 
saúde pÚblioa, passando os espe~ialist,s a mostra rem vi são un,! 
lateral na defesa de seus campos especi ficos. 

Consequentemente, é baixa a rentab i lidade dos s erviço s em 
relação aos recursos aplicados, mormente devido à multi pli ci da 
de de Órgãos independentes desen volvendo 1 até mesmo ativ idades 
congêneres, nas mesmas áreas. A inexistencia de Órgãos de cú-
pula permanente e suficientes nlo perrei te o racional es t abele-
cimento de prioridades visando à conveniente distribui ção de 
recursos. 

As principais distor ções dessa estrutura podem ser r esumi -das como segue. 
N # e l! . Con&,estao de cupula: ha excessiva concentraça o de atribu ,! 

çoes têcnico~adminiatrativas ao nlvel de Secretário de Estado, 
o qua1 fica assoberbado por solicitações muito numer osas , f re-
quentes, insistentes e em geral urgentes, que na grand e maio-
ria deveriam ser decididas em n!vel inferior. Isso difi cul • o 

A ' estudo e encam:i.nhaaen to de problemas de maior impor t u.c i a, bas --tando mencionar a reorganizaçao da Secretaria• a atuali zaçao 
""' JF, da legislaçao sanitária. 

No ~epartameno Estadual da Cri ança, todos os 701 pos t os 
de puericultura, em todo o Estado, estão diretament e subordi na 

, # ""' -dos aos orgaos centrais da dire çao . 

2. Falta de continuidade : sendo transitório o Tit ular da Paa 
- . - . . -

ta e a organizaçao nao possi bilitando o desenv olvi mento de pla , -nos em carater ·1ermanente, resulta que as frequent es mudanças 
de .orientação a o f&rmitem a continuidade administr ativa, pre-
judicando a obtençao de ob jetivos programados a l ongo prazo . 

A , I 3. Ausencia de coman.dounico em niv el l ocal : o bom r endimen t o 
do trabalho deve repousar na perfeit a defi nição de responsabi-, -lidades na "ponta de lançan, isto e, no nivel de prestaçao de 

# - , ,, serviços a populaçao. Esta condioao e indisp ensavel. para o 
exato conhecimento dos problemas e o equacionament o de sol u-

• " çoes viave i sQ 



Na condição atual, ope~am nêsse nivel pelo menos 5 unidad!s 
independentes: centro de saude, posto de puericultura, dispensa-
rio de tuberculose 1 dispensário de dermatologia sanitária e dia , -pensá.rio de traooma e higiene visual, subordinados a outros tan-
tos Órgãos centrais independentes, com pessoal e recursos finan.-
ceiros separados~ 

4 o tA ,,, ,, s , 'D!! 1" • Iae:x:i.sten.cia, .. de sarreiras · de saude publica: aude ru.b · 1.9a 
há muito se erigiu em especialidade. Os administradores de sau-

" -de pu'b1ica e outros profissionais recebem formaçao em eséolas es - -pecializadas. Entretanto, trata-se de especialidade que nao en-º , contra aplicac;ao fora do serviço publico. O Es.tado deve, portq 
to, promover a sua formação, bem como proporcionar-lhes condi-
ções de tra~al.ho que pe~itam a sua realização profissional. PJ! 
ra tanto, ha necessidade de carreiras funcionais espec!ficat 
que ofereçam perspectivas atraentes. 

5. Insuficiência de normas ·e apperv isio técnicas: há neceasida 
de de Ôrgâes espeeificos incumbidos da.elaboração de normas t~c-: 
nicas, bem como 4 , respectiva supervisao, independentes da auto-
ridade executiva. Os próprios Órgãos executivos estabelecem as - , normas que executam, sob a direçao soberana de uma so autoridade, 
resultando ampla manifestação do personalismo-

. . . 

6 ! Insuficiência dt informação e . planejamento: a ausêi;cia de~ 
g!os de cupula normativos e ~oordenadores no que tange a inform!_ 
çao e ao planejamento em carater permanentej responde pela ampla 
deficiência de dados e informações e pela. falta de uniformida d e 
dos mesmos. Essa situação dificulta sobremodo a implant ação das 
práticas de planejamento, exigência hoje inelutável. 

7. Defici.ência o;peracional: há. excess!va centralização du ati 
vidades-me io , especialmente administraçao de pessoal e finaneei• 
ra, não mais compatfvel com o crescimento populacional e a exten ,. . -sao territorial ~ As unidade s "de . linha'' dependem muito de deci-
sões de n!vel central que, demoradas dada a congestão de cúpula, 

" entravam o seu funcionamento. Por outro lado, ha excessiva des 
centralização técniea 1 de tal modo que aquelas unidades carecem 
de orientação e controle. 

A • • . liltli reo rganiza ç ao· 

d A , Um os pontos a1 tos do atual Governo do Estado e o progra• 
ma de Reforma Administrativa do serviço pÚblico (cf.Anexo 2),de 
vez .que reeo?lheceu, desde 1010, que os procedimentos adota.dos 
pela administra~ão ~Úbliea sao obsoletos, não estando conformes 

y - , ' ao ~rau de desenv ol vimento ~a atingido pela comunidade e a evo-
luçao evidenciada pela empresa .privada; vem sendo conferida ên-
fase espeoialme :r1te ao desenvolvimento da.e práticas de planeja-
mento em todos os setores da admini s tração., 

As diretriz es do Govêrno relativas ao setor Saúde e Sanea-
mento, bem como à Educação, determinam que essas atividades te• 
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nham tratamento prioritário, porque as atuais condi ções médico-

º , " - , s~itarias~da p~pul•çao estao aquem do grau de desen vol vimento-
socio-economico alcançado e, ainda, em virtude de sua importân-
cia no bem-estar social da comunidade. Reconhecem o f at or saú-

(1> • ' • 

de como um dos elementos basicos do desenvolvimento, doutrina 
que encontra suas raizes no conceito oficial da O.M.S. 

· A Constituição Estadual de 1 967 determina que o Estado, 
por todos os meios ao · seu alcance, desenvolverá as ati vidades 
necessárias para promover, preservár e recuperar a saúde da po-
pulação. Assim, o atual govêrno estabeleceu uma pol:!tica de 

, Q saude visando a ob •jetivos prioritarios: 

a) intensificar o combate às doenças transmiss!veis, espe-
. . "" 111/11 cialm!nte por meio de pr~gramas µe imunizaçao, educagao 
sanita.ria e saneamento basico; 

A . # b) nielhorar o rendimento do sistema de o.ssistencia ·medica: 
. - o . aperi~eiçoando o sist!ma de colaboraçao tecnica e ti -

nanceira com instituiioes privadas, ampliando e melho-
rando a assistência medico-hospitalar ao doente mentali 
definindo a~equadamente as cond.içÕes que tornem necess_!. 
ria a atuaçao supletiva do Estado, coordenando ativida-
des ofi ciais e privadas; 

e) promover a adaptação instituci onal e administrativa do 
setor (reforma administrativa); 

d) assegurar atuação coordenada com outros setores, visan• 
"' Q do a sua integraçao no plano de saude, especialmente -

# # . com relagao a problemas de educa.gao e nutriçao. 

Do que foi exposto no capítulo anterior, infere-se que qual 
o Q -quer proJeto de reorganizaçao da Secretaria, inelutavelmente de 

ve se pautar por radical modificação de orientação. tste fatÕ 
tem sido responsável pelo fracasso de quase tÔdas as tentativas 
anteriores. 

Afim de contornar o obst,culo e, ainda, porque o _grande -
porte da organização não comportaria, sem graves inconvenientes, 
o impacto de uma modificação global, foi decidido est abelecer -
pro§rruna d~ implantação paulatina e progressiva. tste critério 
esta de acordo com as diretrizes da Reforma Administrativa do 
serviço público estadual (cf. Anexo 2) 1ue preconiza a implanta 
ção através de projetos parciais, espeeificos e sucessivos, coi 

' p -ferindo a maior prioridade as unidades de linha responsaveis pe 
N -la prestagao direta de serviços. 

Os AA., ·que constituem o Grupo de Trabalho incumbido pelo 
Govêrno de elaborar o plano geral de reforma da Pasta, depois -, 
de estudar projetos anteriores, apresentaram o documento que e 
exposto em sintese a seguir, que obteve aprovação governamental 
e vem sendo executado. 
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Convem esclarecer que o documento em apreço ~penas aborda as 

linhas gerais da reorgani~ação proposta e estabelece alguns con-
ceitos básicos, funcionando como um plano diretor. A reforma vem . , 
sendo executada segundo aquelas linhas, porem atraves de projetos 
espec!ficos•minudentes, que vão sendo elaborados e implantados o-
portunamente ... 

_ 1. ~~sc,on~~ ,~.01,1,~,ent o_ d~ -2,.,~l?l!t.ª: a crialão de uma nova tua 
çao - a de Suierintendente - poupara ao Secretario de Estado as 
atribuições tecnico-administrativas que desnecessariamente tomam 
a sua atenção. Ao Titular deve caber a alta função de orientar a 
admini!tração da Pasta em conformidade com a polit;ca sanitária -
do Governo, tocando aos Superintendentes a aplicaçao dessas d.ire-, , 
trizes atraves de medidas tecnico-administrativas. · . 

A função de Superintendente será exercida em comissão, por 
elementos de confiança ·do Govêrno, exigidos, pore m certos requis! 
tos como seja larga experiência no camp~ da saúde pública. 

2. S.]R.,t.,r:.;]ttep.d~ncitst tÔdas as atividades-finsA da S,! 
cretaria serao agrupadas em tres campos relativamente homogeneos: 

) Superintendência de Saúde da Comunid ade, compreendendo as 
unid ades sanitárias e orgãos centrais de epidemiologia e 
saneamento; 

b) Superintendência de Assistência Hospit alar 9 compreendendo 
tÔdas as atividades da espécie, sejam gerai s ou especial! 
zadas, salvo a assistência a doentes mentais; 

e) Superintendência • 
d) Superintendência 

compreendendo as 

I? de Saude Mental; 
J 

de Serviços Técnicos e Especializados 
ativ:!.dades normativas e de pesquisa., 

1 

, 

Completam a organi~ação de cúpula o Departamento de OrganiZJ! 
# çao e Desenvolvimento, que inclui das ·atividades de planejamento, 

e o Departamento de Administração (atividades-meio) com uma Divi .., -sao , de Transportes. 
, . 

Nessa cupula ressaltam dois aspectos que merecem esclareci -
mento: não se cogj. ta 9 ainda, em integração de assistência hospi t,ã 
lar com unidade sanitária, medida que consideramos prematura em 
nosso meio, em virtude não só da pressão da opinião pública como 
da irÓpria atuação do profissional que poderiam conduzir à_prepo~ 
derancia das atividades curativas em detrimento da prevençao. Por 
outro ;adoi separam -se as atividades de assistência ao doente me_!! 
tal, nao so P!lo volume que representam como ainda pela necessid_! 
de de adequ~çao a longo prazo. · 

3. Ai!B!.i.~~rativa: a criação de um Conselho ~s-
t!dual de Saudet o

1
o~osto por elementos desvincula~os" da orgaxu.ZA 

çao e com mandato ~re-fixado, visa a manter a continuidade admi -
nistrativa colocando a Secretaria ao abrigo de profundas altera• 

# . (;:t} 411, A # 1/f//t 

çoes de orientaçao consequentes a mudança de governo. Tera funçao 
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d IP"" li s 1/' .. ,,, e orgao consu t vo do -ecretario 9 com cara.ter obr:i.gatorio em de 

. , . -terminados assuntos, porem sempre assessorado pelos tecnicos da 
organização. · · 

• 4. · pe~.9 ... ~!!-.:~ral .. :!,~~~C?. executiva: as unidades de linha terão -
funçao exclusivamente -executiva, operando em conformidade ·com 
normas emanadas dos Órgãos técnicos normativos. Serão criadas - -
.Divi!Ões Regionais de Saúde (cf.~Anexos l e 3) 1 Órgãos de admin!3 
traçao e planejamento regional, as quais estarao subordinadas as 
unidades que compõem os Distritos Sanitários. Dest 9arte , o- n!-
vel de decisão, hoje concentrado na Capitalf será deslocado em 

. Q grande parte para as 10 sedes regiona.is,> O diretor regional con 
tará ·com um corpo de especialistas designados pelos Órgãos normã 
tivos respectivos, porem a ele subordinados, que serão incumbi:: -

.... OII> dos, alem de assessoramento, da orientaçao e fiscalizaçao do cum 
irimento de norm!-8 técnicas j~nto às unidades · •:ecutivas. Nã 
areada Grande Sao Paulo, esta prevista a criaçao de um Departa-
mento composto por 4 Divisões. · 

5. Inte~rAii~ ,!!!P!v,.~ local! o Distrito S~itári o consti = 
tui a unidade basica da organizaçao, _atuando em area que conte-
nha massa de população compatível com ~. capacidade de atendimen-
to de um serviço de n!vel l.ocal, variando em têrmos gerais .. d& 
4o.009 a 1,50.000 habitantes; na Capital e grandes cidades compr_! 
enderf um ou ma.is sub-distritos de paz, no I~terior um ou mais 
mu.ni01pios. 

A delimitação da área geográfic~ do D.Sw deverá permitir o 
desiocamento dos servidores em atividades de cámpo, utili zando 
os meios usuais de transporte, dentro da jornada habitual de tr-ª-
balho. . . 

p . O D.s. sera chefiado por medico-sanitarista de carreira , em 
regime de dedicação exclusiva ob:zigat1rio ·, que ,erá · o res'.ionsá ..., 
vel por todos os problemas de saude publica da area. Alem da 
chefia ünica, outra caracter!atica importante do D.S. será a 
existência · de uma unidade sanitária capit ânea (centro de saúde 
distrital). 

. ' Afim de facilitar o atendimento e os serviços de campo, a 
unidade cap~tânea estarão subordinadas unidades satélites, deA -
tal modo que o·n.s. funciona, na realidade, com uma pequena rede 
de unidades sanitárias, ·tôdas com caráter poli.valente. 

, Serão estabelecidos diversos n!veis de programasQde s,Úde 
publica (cf. Anexo l: Decreto _ NQ 50.192, art. 20, paragrafo uni-
co, item III) em conformidade com a densidade populacional e con 

- ti . , -diçoes eanitarias da comunidade. Em todos os programas sera o""." 
brigatÓria a existência de serviço externo, a cargo de visitado-

(; , . 
ras de saude publica e auxiliares de saneamento, obedecendo ao 
principio de 7ue a prevenção não se efetúa no indiv{duo, mas ta,?!!. 
bém no meio fisico, biolÓ~icope social em que vive, , onde intera-
gem os fatores de agravo a saude. 

Aos diversos programas corresponderão, em principio, dif'e-
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rentes tipos de unidade sanitária: a) PÔsto de Atendimento, para 
comunidades com menos de 3.000 habitantes; b) PÔsto de Saúde, co 
munidades com 3.000 a 20.000 habitantes; e) Centro de Saúde "B''; 
de 20.000 a 50.000 habitantes; d) Centro de Saúde "A", para mais 
de 50.000 habitar.a.tes. Os eentros de saúde exercerão a func;ão de 
unidade capitâneai os de tipo HBn em distritos .menores e os de 
tipo "A'' nos maiores distritos. Em al~ns distritos 9 poderão 
coexistir os dois tip<;>s de eentro de saúde, cabendo ao tipc:;,"Aº a 
função distrital; aliás, êste tipo de unidade sanitária será,sem 
pre, capi tânea de D.,$.. porque dispõe , de serviços completos. · -

Dado o funcionamento em rêde das unidades sanitárias do 
n.s. e mesmo a articulação entre distritos menore~ e maiores, tô 

(r . Q ,. -da a populaçao da area podera ter acesso, via rede, aos recursos 
completos existentes no centro de saúde de tipo uAu. 

Já elaborados os projetos para tais tipos de unidades sani -
tárias (cf. Anexo 4), funcionalmente integradas, ~erá iniciada a 

·construção no corrente ano de 14 edif!cios no Interior e 2 na Ca 
f a., -pital, estando programada para o proximo exercicio a const ruçao-

de mais 31. 

6. Cen,tx:,!:1,J.~agã,o n.o .. ~--~,~~va: _ se a execução eve ser ~esoen • 
t~altzada e polivà.lente, a atuaçao normativa, pelo contrario, se 
ra centralizada e especializada. Tera por finalidade garantir a 
uniformidade de técnic as e a bÔa qualidade do trabalho executa -
do. Como as atividades normativas dependem, com frequência, da 
atuação de unidades de pesquisa, umas e outras serão reunidas na 
mesma Superintendência. 

evidente que tal sisten1a exige perfei .to entrosamento en-
tre Órgãos executivos e normativos, condição nem sempre fácil em 
nosso me:to &.V'esso a.o trabalho de equipe. Por outro lad o , os en-

{J;; ""' " carregados da elaboraçao de normas nao devem perder.o contato -
com o campo, afim de ter presente a realidade existente. Essas 
condições serão obtidas pela colocação de elementos especializa-
dos, lotados nos Órgãos normativos, nas sédes regionais onde f un 
cionarão como assessores·e superv isores em constantes visitas às 
unidades de linha. Estarão subordinados ao di r etor regional man 
ten~o 9 porém, cai1aia de informação com os Órgãos centrais espe-: 
eializad.os respectivos. Será as.sim evita.do o sério prejuizo que 
po eria ocorrer no easo de duplo comando. 

Os Órgãos no:.c'inativos centrais manterão, sempre que necessá-
rio, pequenas áreas executivas que lhes possam serv ir de campo 
de experimentação. Outros manterão atividades executivas que 
exi~a~ alta especialização, exo fiscalização da indústria far-
maceutica. 

# . .., A 

7. _Or,s~i.za,2.aç_ .! !!!,p.!,i~~E.!9.~: organizaçao com esse grau de 
complexidade e vulto exige, indispensàvelmente, Órgão de cúpula 
incumbido do planejamento setorial. A! estará incluida a unida-
de central de estatíst icas vitais e administrativas, devendo dis 
por de equipamento mecanizado. Há urgente necessidade de serem 
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preenchidas as grandes lacunas em matéria de dados e informações, 
de vez que êstes constituem requisito indispensável à organização. 

Deverá desenvolver, também, atividades de organização e mét~ 
dost visando a manter a estrutura sempre atualizada, afim de evi-
tar os sérios percalços originados de reformas amplas que .dificil 

Q -mente se fazem na oportunidade, como e demonstrado no presente -
" # trabalhoº Trata-se de orgao assessor e normativo, de estudo e 

. . pesquisa, com limitada atuaçao executiva . 

, 8. C,ri.ag~q_~ ,.ÇArreir~ §!ll!tárias,: complemento indisp!nsá-
vel a implantaçao da reorganizaçao proposta, de vez que apropria . . estrutura depende da existencia de carreiras especializadas de 
saúde pública. Há urgente necessidade de formar, em especial, um 
corpo suficiente qualitativa e quantitativamente de administrado-

, f> A P o . res de saude publi.ca. A este respeito 9 OE- aspectos basicoe a se• 
rem atendidos serão o tor:necimento de condições de trabalho que 
permitam a realização profissional do sanitarista e o oferecimen-
to de perspectiva que englobe tanto as possibilidades de acesso 
como de remuneração adequada nos diferentes n!veis de responsabi-
lidade. 

9. Legislaçã~ san~~á~~~. a atual, em grande parte vigente 
desde 19189 encontra-se praticamente obsoleta. Os estudos de a-
tualização, já em andamento, visam a oferecer ao sanitarista um ,,. 
instrumento de trabalho pratico, eficiente e atualizado e, o que 
é importante 1 dentro de moldes que permitam a sua constante atua..;.. 
lização. 

li!# I' N A 10. ]:mp]..,~!!,9,,@2. E,!:2._.!~J~.~S .. ~Y~!.=. apos a ,1aboraçao deste plano g.!_ 
ral, foram indicados os projetos prioritarios que deveriam dar -
inicio · à implantação 9 em conformidade com as dir&trizes da Ref'o.!: 
ma Administrativa do Estado. 

a) Em dezembro de 1967, . fo"i promulgado o Decreto no 49.167 , 
que promoveu a reorganizaião da Divisão Psiquiátrica de Juqueri, 
do Departamen to de .Assistencia a Psicoiatas, _prioridade que se 
configurou como "ponto de menor resistencia. 11 propic iando o in!cio 
do ataque ao maciço e distorcido bloco a ser reformulado. , Nêsse 
conjunto nosocomialt abrigando cêrca de 15.000 doentes mentais in 

- tP . """ -ternados, eram tao precarias as . condiloes de atendimento. que eh.! 
gavam a !•r desumanas, e o problema ha.,_.muito ~empo vinha agua.rd&!>:_ 
do soluçao, porque as medidas de emergencia varias vezes tomadas 
não conseguiam alterar a situação., A necessidade de solução ur-
gente e permanente era indiscut!vel. 

b) Caso com semelhantes earacter!sticas de priori4ade era 
constituido pelo tradiciona1 Instituto Butantani que foi reorgan! 
zado pelo Decreto nQ SQ.-4<>4, de 23 de setembro de 1968. Importa-

# . vaL antes de mais nada oferecer condi2oes para,as!egurar o seu P.! 
drao cient!!ico,~dada a graude importancia do orgao par! as ativ! 
dades de saude iubl~cf, s!ja Df pesquisa como na produçao de pro-
dutos indispensaveis a saude publica. 
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c),o Decreto no.,so.192 1 de agÔsto .Último (cf • . Anexo .1) ,, . 4eu 
in!ci~ a reor~anizaçao ~a cupula adminis,tr~tivae .daa unidades"-
eani tarias, visando aos 2b jeti vos , princi:eais . da deacen:tralizaç .ao 
por .meio da regi2nalizac;ao e. da integraçao de .... at;vidades execut,! 
vae. iate ato nao pe~it~, ainda, a_ .qonsecuçac;, i~tegral d! tais 
objetivos, mas antes inaugura uma fase de transic;ao necessaria""' 

• ""' . i/1 p para permitir -a ,evoluc;ao que levara 1aquele fim~ Assim, verifi• 
sa"'.9ae que os Distritos Sani tá.rios ora criados ainda ab'rangem -
area excessiva que posteriormente será ajustada por fracionamen-
to. 

, 
Foram criadas apenas duas Coordenadorias, fase transitoria-

das fut~ras Superintend,ncias. 0 Decreto n0 50.855, de ;s de n~ 
vembro ultimo, complementou o texto anterior, dispondo sobre a - ,, "" . ... organizaçao das unidades sanitãrias da regiao da Grande Sao Pau ~. -- . Cumpre mencionar que a elaboraçao de algun~ projetos foi -

. (/Ili 

con~ratada 20m firmas privadas !specializada! em orfan!zaçao ,e 
administraçao, como o relativo a reorganizaçao dos orgaos de cu-
pula e à estruturação de uma Divisão Regional de Saúde,~ de CaJ! 
pinas, que exigiu demorado e trabalhoso levantamento, inclusiv e-

A A • estudos sobre as tendencias de desenvolvi mento da regiao. . 
A Finalmente, cumpre mencionar que o Governo do Estado vem 

. # A 
cuidando com !finco da reformulaiªº das .ativ!,da des-meio de toda 
a administragao estadual, condiçao indispensavel para que se Pº,!. 
sam implantar reformas de atividades-fins. Acaba de ser iromul-
gado o Decreto n0 50.851, de 18 de novembro, que dispõe sobre a 
estruturação dos sistemas de administração financeira e orgamen-

, .. ti' 'li taria da administra.çao publica estadual, visando a sua descentra - . -lizaçao, resolve~do assim o tradic ional problema 4ue mais difi-
culta a execução de atividades, qual seja a aplicação dos recur-
sos financeiros. 
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ANEXO l 

A 
DECRETO NQ 50el92a DE 13 DE AGOSTO DE 1 968 -
Dispõe s~bre medidas para r~forma admigistr~tiva 

da Secretaria de Estado dos Begocios da Saude Publi-
ca. 

, 
ROB~RTO COSTA DE ABREU SODRE, GOVERNADOR DO ESTA 

DQ DE SAO PAULOa no uso de suas atribuiçoes e nos 
termos. do artigo 89a da Lei n'1 9.,717 a de 30 de jane1 
rode 1 967a 

DECRETA: 
, 

CAPITULO I 

DA REFORMA ADMilTISTRATIVA 
M 

sec&ag r - pas 4tr_etrizes e;erãi§ 
, , , 

Artigo lQ - A Secretaria da Saud.e Publica executara a 
Reforma Administ~ativa de suas ativig ades progr~s-
sivamentea atraves de projetos espec f. i cos,. nos ter-
mos dos DecretQs nQ 48.040, de lg j u n..üo de 1 967 e 
nQ 48.132a de 20 de junho de 1 967, obedecendo as di -
retrues ~ixadas para a Reforma Administrativa , do 
Serviço Publico Esta.dual. visando especialmente a: - ' . I - e§t ·'t uraçao adequada das unidades de presta.. 

çao direta~ serviços; 
II - regionalizaçao das atividades; _ 

III - adequaçao do sistema de supervisao das un~da.. 
eles region1is e locais; 

IV - distributçao adequa~ de trabalho; 
V - utilizaçao_plena de recursos; A 

VI - distribuiçao adequada de competencia. - ..,, secgao II - Da Begiana11;açao 
Artigo 2Q - Ser~ distribui(}() regionalmente, de acÔr-

do com os criterios fixados nos Decretos 
ng 48.162 e 48el63a de _3 de julho de l 9671 o conlun. 
tg de atividades executadas pela Secretaria da Sande 
Publica º 

, , FAragrâta unic:g e , li ' - As atividades de saud,e publica ... a 
cgmunidadea com exceçao 8f:Sisteu. 

eia hospi talar, terao a seguinte distribuiçao: 

I - em n{vel centrai: 
"" . 1. administr 9çao: A 

coordenaçao, planej~mento. controle dera. 
sultados e supervisao ag.ministrativa; 

2. transmissao de normas tecnieas; 
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II - em n:Ível re~ional: 

: l 1 ww Us&IE ,,,.,. _ ... 
lQ administr1çao: .. . 

cootdenaçaoa planejamentoAregional• supe:c. 
visao ge programa!J.a controle de re§iilta.dos 
execuçao orçamentaria e superv1sao admi, 
nistrat!va; , 

2. aplioaçao e su~rvtsao de normas tecnicas 
emanad1s e dos orgaos · normativos mntrais; · 

3. execuçao -~ atividade~-fins; 
fiscali~açao do exercicio prQfissional, e 

estabele~imentos,..d.e inter~sse da saude 
publica; fiscalizaçao ~o comercio de medi. 
camentos i drogas.a cosmeticos" e produtos 
de higiene .. produtos veterinarios e mate-
riais empr1ga.dos em qJedicina e odontolo-
gia; controle doAcomercio e uso de entor-
p~centes e SUQStaneias que produ~em deJ]en. 
dencia; controle do emprego de radiaçoes 
ioni.z antes; 

III - em nível local: 

a) 

b) 
e) 
d) 
e) 

a) 
b) 
e) 
d) 

e) 

t) 
g) 
h) 
i) 

flfO prestaçao"de SE)rviços, executando progra-
mas de saude py.blica. na segyinte con;orm.1 
da.de e em funçao das condiçoes sanitarias 
da oomunidade;-

1. Programa ·m:Ínimo, compreendendo - , ' imunizaçoes ea eventualmente. quimio-profilL 
xia; 
saneamento do ~io; 
visita~ao sanitaria; · 
educaç~o sani~aria; · , 
assistencia medico~sanitaria intermitente. 
2., Pro~rª!!la resumido a compreendendo: 

contrÔle de doenças transmis síveis; ; 
saneamento do meio;· 
higient matert)a e da cri~nça; .. 
assistencia medico-sanitaria nao especializa.. 
~; A . f 
controle 1da tuberculose e da hanseniase,aca~ 
go de cllllico geral; I> . 

epidemiologia e estatistica; · 
enfermãgem; 4> 

edueaçao sanitaria; 
administraçao. .. 3~ Programa ~!envolvido com algumas exceças 1 

compreendendo: 



A , 
a) controle de doenças transmissiveis; 
'b) saneamento do meio; 
e) higien t mater~a e da critj,nça; 
d) assisteneia medic9-sanitaria; 
e) · controlQ '1a, tuberculose e da hanseniase, 

obrigatoriamente »or especialistas; · 
f) odontologia sanitaria; . 
g) nutriçao• , 
h) epidemioiogia e estatistica; 
i) enfer~gem; , 
j) educaçaQ sani taria; 
1) laboratorio;:, 
m) administraçao. 

4. .~ogtª!P.ª ~.senvol v_i?,ie,e compreendendo: 
A , 

a) controle de doenças tran~~ _, ·; 
b) saneamento do meio; 
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e) hig1en«i materr.1a e da criq.nça; 
d) assisteneia medico -sa.nitaria especiilizada; 
e) controle da tuberçulose e . da hanseniase; 
f) odontologia ·sanita.ria; . 
g) nutriçao; . 
h) epidemiologia e estatística; 
i) enferm1gem; p 

j) educaça9 sanitaria; 
l) laboratoriot · 
m) adminis traçao . 

Artigpª,2! - O disposto no artigo anterior identt,rica 
a execuçao de atividages de- s~ude publi-

ca pres tada a determinada populaçao atraves das se-
guintes unidades ou agentes: 

I - em nivel regional i 
Divisao Begional àe Sauàe (DeR.,S.) a unidaà.e 
de direçao executiva 8 orçamentaria e de pla-
nejamento: 

II - em nivel sub-region al : 
Distrito Sanitario (D.s.), unidade de coman-
do sub-r egional : 

III - em nival local: 
p ' 

Unidades Sanitarias ou agentes 8 claç,sifie~- · 
dos segundo o tipo de programa de sa.ude pu-
blica que lhes cumpra executar º 

lto " d(, ' &tigo~. - Sera de co~peteijcia do Secretario de Es-
. tag,o da Saude PubliCsla ouvido o Conselho 

S-gperior de Saudea a elass1,ficaçao das unidades sani 
tarias l o@a'is e a atriba.içao de atividades$ bem como 
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- - -alteraçoes da ciassificaç~o ou,das atribuiçoes sem-
pre que o interesse da sande publica assim o exigir. 

Artigo 52 - Ficam eriag,as 10 (dez) Divisões Regio-
. - nais da Saudea correspondentes as re-

giões de. que trata o Decreto nº 48.163, de 3 de ju-
lho de 1 967. · · 

, " ,.. , ' Paragr:3-ro unie? - As Divisoei Regionais de Saudea de 
_ que,trata este artigo, constitui-

rao unidades orçamentarias. 

Arti~o 6Q, - De ac~tdo com as respectivas áreas de 1u. 
risgiçao e com a deleg~çao que lhes _ror 

feita, as Divisoes Regionais de Saude eonstituirao 9 
repr~sentaçao oficial da :ecretaria d.e Estado da Sau. 
de Publica no Interio r d .. J~s t ado., 

7Q , , p fo.rtigo · - O Secre t ar io de Estado da Saude Publica 
ficã · autorizado a emitir at os para ex~cu.. 

tara implantaç~o grada t iva do sist~ma de Divisoes 
Regioijais de; Saude 1 Distritos Sa~itarios e unidades 
sênitarias - classificadas de acordo com a organiza-
ç~o estabelecida ~este decreto, instalando as Divi-
soes Regionais ate · 31 de julhç, de 1 969. . 

. . . . -: .. . . . 

Artiso 82 - Na medida em q~e forem instaladas as Di~ - , -visoes Regtonais de Saudea fiearao incoi:. 
Poradas ~m definitivo ªi mesmas g pessoa:i,. recursos 
orçamentario~ e de convenios, imoveis, moveis, equi-
pamentos• veteulos e o-gtros recursos• das _unidades 
sediadas na ar~a geografica de sua jurisdiçao, que 
pertençam aos orgaos abaixo relacionados: 

, , 
I - D~legacias de Saude • CeI),tros de ~aude .. 

Postos de Assistencia Me9ico-Banitaria e 
outras unidades da Divisao do Serviço go 
Interior e do Serviço de· Centros de Sau-
dé da Capital; 

II - Postos de ,Puericultura, unidades do Ser-
viço Obstetrico Domiciliar e outras uni-
.d.ades do Departamento Estadual da Crian-
ça; 

, 
III - Dispensarios e Postos do Instituto do 

Tracoma e Higiene Visual; 
, , -

IV - Dispensarios e Punbulatorios da Divisao 
do Serviço de Tuberculose; 

' , 
V - Inspetorias Regionais. Dispensa rio s e 

Pos t os d.o Departamento de De :nat ologia 
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. , 
Sanitari _a; 

, "" VI- Nucl~os do Serviço de Fiscalizaçao do E-
xercicio Profissional, exceto o da Capi-
tal; · 

VII- Unidades Regionais da Inipetoria dos Ser-
viços de Raios X e Substancias Radioat:fvas; 

., 
VIII- Ser°"iços de Laboratorios das Unidades Sa-

nitarias do Instituto · 11 Adolfo Lutzº '; 
, , f/111 , • • ' 

Paragrafo unico - A integraçao fisica e funcional,em 
_ ..., unidades polivalentes com atribui~ 

çoes de runçoes em niveis sub-regiona l e local, sera 
estagelecida sempr~ que as ogndiçges o permitam a 
criterio do Secretario da Sande Publica. 

&rtigp 9.º - A integração das atividades$ executa d as 
,pelas unidades menctonadas no arti~o an-

t~riora sera es t abelecida atrav~s de programaçao em 
niveis regional e l r .. .,_"l i de acordo com a organiza-
çao prevista no ar t ..... ~!Jf d.este decreto: 

, 
I - em nivel regional: 

..,, 
a) as,atuais funçoes das Delegacias de 

Saude; , · . , . 
b) Dispensarios e .Ambulatorios de tuber-

culose; , 
e) Inspetorias Regignaisa Dispensarios e 

P9s tos de Hanseniase; ·., . , 
d) Nucleos de Fi scalizaçao do Exereieio 

Profissiona l ; · 
e) Unidades Regiona.is de Inspetoria dos 

Serviços de Raios X e Substancias Ra-
dioativas; 

p 

II - em nivel local: 
p p 

a) Centros de Saudea SuR-eentr9s de sau-
~. Postos de Assistencia Medico-Sau1. 
taria e outras unidades de prestaçao 
diret a de serviços; 

b) Post os de Pu~ricultura 8 unidades do 
Serviço Obstetrico Domiciliar e ou-
tras unidades de prestaçao direta de 
serviço; · 

o) Dispensarios e Postos de Traeoma e Hi. 
giene Visual; , 

d) Serviços de Laboratorio das Unidades-
Sanitarias. 
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Art~g2.io - A§ atuais 'Delega~ias a.e ·saude da iivi-

- sao iº Serviço do ·rntertor. passarao a 
exercer atribuiçoes de vispetoria tecnica desempe-
nhando o Delegado de Saude a§ funçoes de asse~sor e 
inspetor da respectiva Divisao Regional de Sauà.e. 

p p • A ~aras~aro unico - Fazem exceçao ao disposto ,neste 
artigo 8 ~s Delegacias de ~aude l.Q. 

cal1,.zadas em sede de Divisao Regional de Saude, que 
s~rao extintas qua~do instaladas a respectiva Divi-
sao Regional de Saude. 

. " fA.r!lgo 11 - O Serviço ,de Cen'tr<:>s de ,Saude ,.da Capi. 
;f' al ficara incorp,_orado a Divisao Regio-

nal de Sau de da Grande Sao , Paulo. 
, 

CAPITULO II .. 
DAS MEDlDAS DE EXECCTÇAO IMEDIATA 

, 
Arti~o l? - Fica criada a Coordenado;cia de Saude da 

Comunida.~e para~a execuçao das ativida-
des definidas no paragrafo unieo do artigo zg deste 
decreto. · 

, , -Paragrafo unieg - A Diretoria Geral e a Divisao do 
, · Serviço do Interior do Departamen, 

to de Saude do Estado a .ficam incorporadas a Coorde-
nadoria de que trata este artigo. 

A &:_tigo 12 - Fica criada a Coordenadoria de Aststen-
cia Hospitalar. 

, 
Artig~ 14 - Aos Coordenadores compete. na sua area 

de açao : 
I - propor ao Secretário de Estado a politica a 

~er seguida na Coordenadoriaa ajustando-as 
as _diretri~es gerais da Pasta; 

II - Assessorar o Secret~rio de Estado no exame 
de _assUI]tos de sua ~rea; 

. , 
III - . superintender as,attvidades tecnicas e acitni. 

nistrativas dos orgaos subordinados; 
rv - r;ianter estreito contato cgm os dirigent~ de 

orgaos em fase de transiçao. a rim d1 dar 
continuidade aos trabaJ.bos de saude pu9J.ica 

· e assegurar a sua atuaçao nos campos tecni-
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co-normativo e de planejamento; 

V - mc>vimentar o pessoal e recursos das 'Ul'.lidades 
subordinadas I na medida do g,ue lhes for dela 
gidoa para fins de integraçao e administra-
çao; 

- A . VI - in;opor as transrereneias de recursos orçamen. 
tarios e o ajuste à.os orçamentos-programasde 
unidades integradas. 
- . tN - p .... Secçao II - Da Subordinaçao dos orgaos 

&tJ-go ..12. - Para fins de implantação progressiva . g.a. 
_ Reforma Administrativa e redistr!buiçao 

de funçoes ei-tabelecida a segu ,inte suhn-rd1naçao de 
unidadesa ate que estejam desenvolvi o.: ·· s Projetos 
de Reforma Administrativa n2 37 e 38/D/ GERA: 

" I - Ao Secretario de Estado: 
, 

a) Conselho Superior de Saude; 
b) Gabinete; .... , , 
e) Serviço de Inrormaçao a Assembleia Legis-

lativa• 
d) Grupo âe Planej~mento Setorial; 
e) Consultoria Juridica; 
r) Co~issao Permanente de -Risco de Vida e 

Saude; ... , .. 
g) Fundo de Educaçao San1 taria e ImuI},izaç ao 

em Massa .Contra Doenças Transmissiveis ••• 
(FESD fA); . ., , 

h)Campanha de Erradica ç~o da Variola (C.EoU l 
i) Campanha de Combate,a Esquistossom ose ; 
j) Coordenadoria de Saude g,a Comunidade;: 
1) Coordenadoria de Assistencia Hospitala r; 
m) Departa mento de Assistencia a Psicgpatas; 
n) Departamento de Dermatologia Sanitaria; 
o) Divisao do Serviço de Tuberculose; , 
p) Instituto Adolfo Lutz; 
r) Instituto , Pasteur; "" , 
s) Serviço de Fiscalizaçao do Exercicio Pro-
-~ fiss :f..o~(I •·· 1 ! 

""" t) Depar. ·'.•'!,,. ',\, ,t.o . de Administraçao. 
J'I 

II - Ao Coordenador de Saude da Comunidade: 
a) Departamento Estadual da Criagça; 
b) Serviço de Erradicaçao da Malaria e P.rofi. 

laxia da Doença de Chagas; 
e) Instituto do Tracoma e Higi~ne VisuaJ,; ,,. 
d) Serviço de .I Policiamento da A1-imentaçao Pu. 

blica; 
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dlill e) Seeçao de Epidemiologia e Profilaxia Ge-

raist , -
f) Secç10 de Engenharia Sanitari1; . ,, _ 
g) Seoçao de Propaganda e Educaçao Sanit ari~ 
h) ~spetoria dos Serviços de Raios X e Suba. 

tancias Radioativas; 
A 

III - Ao Coordenador de Assistencia ·Hospitalar : 
A 

a) Conselho Estadual de Assistencia Hospi ta-
lar• , 

b) Se~iço de Medicina Social; 
e) Instituto de Cardiologia; ,, 
d) Hospital de Isolamento nEm111o Ribas"·; · 
e) Hospital Infantil n Candido Fontoura"; -
r) Escola de Auxiliar de Enfermagem de Assis; 

, 
Artie;o 16. - A Coordenadoria de Saude da ComtnJda.de com. 

preende: 
. dlill # . 

I - 10 (de.z) Divisoes Regionais de Saude a distri-
buidas de acordo com o disposto no Decreto n2 
48.163a de 3 de julho de 1 967; 

' , 
II - 48 _(quarenta e oito) Distritos Sanita.rios; 

. dlill ' III - unidag.es locais de prestaçao de serviços a PQ. 
pulaçao; 

faragrafo lg - Os Distritos Sanitarigs correspondem a 
cada uma das sub-regioes definidas no 

Decreto 48.163/67; · 
. li . , , 

f.ar:agra:f o 2 2 - o Di~trito San ita.rio sera chef'iado ,pe-
lo Medico-Chefe da Unidade Sani taria 

Integrada na cidade-sede. 
, ' , - . 

Paragrafo ?Q - Novos Distritos Sanitatios 4 poderão ser 
gesmembrados dos citados neste artigo. 

obedecidos c;i terios a serem fixados pelo Conselho sn. 
perior de Saude. 

Par~grfà:tQ ag - A~Divisão Regional de saúde d~ Grande 
· Sao Paulo tera organizaçao ptopria, a 

ser fix ada dentro de 60 (sessenta) d11s, nao se lhe 
aJllicando o disposto no !tem II e paragraros 12 e ag 
deste artigoe ' 

gtiso 17 - N~ medida em que ror~ instaladas as Di-z.i 
soes Regionais de Sauà.e a e elas - ficarao 
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subordinadas as unidades menc1ona4as no artigo8Q 
t1 decreto .. atualmente pertencentes aos seguintes o~ 
gaos: 

. # 
I - Departamento de Dermatologia Sanitaria; 

-II - Div1sao do Serviço de Tuberculose; 
<111> t III - Serviço de Fiscali~açao do Exercicio Profis-

. sional 8 exceto o Nucleo da Capital; 

IV - Instituto Adolfo Luµ,. no que se refere ao~ 
Serviços de Laboratorio nas Unidades Sanita-
rias; 

# # # A 
Paragrafo un,ico - Ate que se e.retive a tran.sreren-

cia de recursos financeiro~ as deã, 
pesas com as unidades transferidas eont inuarao one7 
rando as dotaçoes das respectivas unidad.es orçamenta.. 
rias de origem. · 

~igo,18 - os diretores ~espons~veis ·pelos QI'gãos 
subordin9.dos a Coordenado ria de Saude da 

Comunidade e ;or aqueles cujas unidades sejam tran§-
re;idas nos tgrmos 90 artigo anterior a desempenharao. 
alem das funçoes proprias de seus cargos. mais as s~ 
guintes: 

IP I - assessorar o Cootd.enador de Saude daAComuni-
dade na integraçao das respectivas redes; 

- _, -II - fornecer a,admintstraçao syperior os elemen-
tos necessarios a transferencia de recursos 
humanos e financeiros . e os dados JP, utilizados 
no plauejamento das respectivas areas, pro-
gramaçao dos trabalhos e orçamentos-progra-
ma; 

IP III - r~articular e programar~em carater de emer-
gencia ou sob sua dµeçao central, unidades 
hospitalares, sana~orios 8 unidades de ~squi 
sas atividades normativas.de fiscali.zaçao ,e 
1nspeto;ia e outras que nao estejam inclui: 
das na areadas atrlbuiçoes transferidas . a 
Coordena doria de Saude da Comunidade.e 

, 
CAPITtJLO III -DAS DISPOSIÇOES FINAIS 

gtigo 12 - A Divisãg Administrativa,· do Departamen-
. to de Saude do Estado, passa a subordi-

nar-se diretamente ao Diretor do Departamento de Ad-
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N # ministr açao da Secretaria da Saude Publica, ficando 

ti; ü "_;\ '.dos par~ o mesmo Departamento as atribui-
çoe '"• tt vessoa1 1 moveis, equipamentos e recursos de 
qualquer natu.re.za da mencionada Divisão Administrati, 
va. • 

Artigo 2p - O))epartamento de Administração_executa-
. ra as ativ!dades,de administraçao geral 

complementares. necessarias a Coordehadoria da A§-
si!jtencia ijospi~al~r, ate que seja dada organizaçao 
propria a este orgaoe 

Al'~}-ão. ?l - Fir;a deJ,egado ao Sec:i:etário de Estado d.a 
, Saude Publica competencia para fixar ho-

rario de trabalho g.as unidades integrantes das 4 Co-
ordenadorias de Saude da Comunidade e de Assist~ia 
Hospitalar • 

.L,i 22 ' ' ' ' ~-~1.i ~º--.. - O Secretario da Saude Publica designéJ,ra 
de imediato, QS Coordenadores de Saude 

da Comunidade e de Assis tencia Hospitalar. · 

fl.rtigg_f,? .., .A Seçretaria da Sa,;:de Ptiblica providen-
'" -ci~ra as medidas necessarias para a. tran§. 

f~rencia do aç,ervo 1 do pessoal, do material,das Adota., 
çoes orçameijtarias é demais rexursos 1 em decorreRcia 
das alteraçoes promovidas por este decreto,, 

Artigo 24 - Os Conv;nigs • ac;rdos e demais ,documen -
tos da especie, com êntidades :gublicas_,e 

privadas, que se refiram a p:rogramas de ,sau~$ sarao 
sempre celebrado§ pela Secretaria da Saude Pu.biicã , 
mencionando, ou nao 1 conforme 9 casoa o ou os orgaos 
desta especificamente responsaveis pelo compromissoº 

&tigo ?2 - Êste decreto_entrar~ em vigor na data de 
sua publicaçaoe , 

A,rtigQ~P - Revogam-se as dis posições em contrarioc 
' Palacio dos Bandeirantes, 13 de 

de 1 968. 
A agosto 

, 
ROBERTO COSTA DE ABREU SODRE 

A .9 
Lui.z Arrobas Martins - Secretario da Fa-
zenda. 

, 
Walt e; Sidl)ei Pereira Laser - Secretario 
da- Saude Publica. 



23 
ANEXO ,.=~ 

DECRETO NQ 48. 040, DE lº DE JUNHO DE 1 967 
. . . ·. . - . 

Aprova o Plano de,Trabalho para a Re;orma Administr~ 
ttva do Serviço Publico Estadual ·e da -outras provi-
dencias. 

. , 
ROBijRTO COSTA DE ABREU SODRE, GOVERNADOR DO ESTA. 

DO DE SAO PAULO, usando de suas atribuiçoes legais 1e 
Considerando a necessidade de ser dada aos trabã., 

lbos d.a reforma administrativa uma adequada orienta-
çao; e 

, Considerando que• para. tanto se torna imprescin-
divel a tixaçao,dos objetivos 8 .diretrizes 8 programas 
e sistematiea basica de exeeuçao, 

DECRETA: • 

A;rtigo l? - Fica aprovado o Plano de Trabalho ga Re-
forma Administrativa do Serviço Publico . 

Estadual, que acompanha o presente decretoe 
, , 

Artigo 2º - Fiea. atribu~da ao Secretario da Fazenda 
., a coordenaçao geral das medidas para a 

execuçao do Plano de Trabalho a aprovado no artigo an. 
terior. 

, , - . 
Pa.:c,a~ra.,fa nn1 go - A ex~euçao g.os programas referen; 

. tesa efioiencia operacional sera 
reali.zada conjuntament e com a Secretaria de Economia 
e Planejamento. · · 

AI:~igo,32_ - As Secretarias de Estado apresentarãojno 
,prazo de 30 dias• o seu plang de traba-

lho priori tario para a mel.hor~a da eficiencia admi= 
nistrativa segundo as diretrizes e os prograqJas fixa.., 
dos no Plano de Trabalho Qeral apr ovado por este de-
creto e, abr~n.g~ndo tao soment e: 

' -a) p;:ojetos referentes .· as unidades de prest~ 
ç~o direta de §erviços$ especificando.., a .... 
quelas que serao objeto de reformulaçaoaJl 
ministrativa 1 tndieaij do as m~didas consi~ 
deragas necessarias a obtençao de maior~ 
fic!e ncia e informando se~ estudo e a a~ 
doçao dessas mediilij,s podera.o ser re~liza-
dos com pessoal proprig ou se havera ne-
cessidade de contrataçao de serV'iços es-
peciali.z.e.dos; 

' ,..,, b) proje t os relativos a remoçao de pontos de 
estrangulamento geradores de filas quer -
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Eduardo Romey Yassuda . 
Firwino Rocha de Freitas 
Antonio Barros de Ulhoa Cintra 

# ' Sebistia9 Ferreira Chaves 
Jose Felicio Castellano 
Ciro de Albuquerque 
Walter Sidnei Pereira Laser 
Orlando · Gabriel Zancaner 
Jorge de Souza Rezende 
Heli Lopes Meirelles 
Jose Henrique Turner 
Alfredo Buzaid - Diretor da Fac~ldade de Di-

reito no exercicio da Reito 
ria. 

PL.A.NO DE TRABALHO PARA A REFORM:A 
, e wi n=:~ 

AI)J1 J1'1 IS TRAT ITf A 

QEJET, I"'lQS 
,,, .., 

A reforma agministratiia visara a obtençao~ de 
m~ior eficiencia na açao governamental. Nao pod~ 
ra pois atet-se apena s aos aspectos adjetivos da 
administraçao esta dual, devendoi portanto5 concen. 
trar-se e~ medidas conducentes• direta ou. indire-
tamente, a melhor satisfaçao das necessidades so-
ciaisº 

A 
1.1 EFICmNCIA OPERACIONAL 

1.2 

# Compreendera a adequada ~eleçao de atividades a 
serem...,exercid as pel o Governo do ~stado e a deter-
minaçao g.a. forma pela qual deverao ser exercidas. 
Envolvera ainda o est~bel ecimento da oportuniclade 
e.local da sua execuçao • . Trata-se, poisa da ado• 
çao dg planejamento como instrumento de tomada de 
decisoes 8 a-fim-de que estas se integrem e trad:u= 
zam.o melhor atendimento das necessidades e aspi 
raçoes da coletividadeº 

, 
Compreender~ a melhgr co1>rdena~ao dos recursos 
destinadJlS a execuçao das atividades programa das 
pelo Golerno E tadual de forma a e~itar atrasos e 
d~sperdicios e proporcionar mai2 rapida satisfa= 
çao das necessidades da populaçaoe . , 

VALQRIZAÇAQ DO ~EBVWQB PIIBLICQ 
, - -Compreendera a promoçao de melhores condiçoes de 

trabalho e de vida ao funçiona1ismo estadual. Prí1. 
tende-se, assim, a obtençao duma maior produtivi-
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2.1 

2.2 

3. 
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A dade dos serv;:idore .s do Gov~rno Estaduª'l,integran. 

do-os no esforço de elevaçao da eficiencia gove;c. 
namental, e, por outro lado, objetivando-se se-
jam os esforços do funcionalismo estadual devida.. 
mente recompensados. 

DmETRlZES 

, ., , 
Importara na sele~ao de projetos,especificos e 
peculiares ao estagio atu ~l da maquina adminis-
trativa paulista e,pde acordo eom as disponibili. 
d.ades de recursos tecuicos, materiais e rtnancei 
ros. Essa determinaçao de projetos devera, por-
tanto, obedecer a uma escala de prioridades de-
corrente do dimensignamento dos prQblemas exis-
tentes e da limitaçao daqueles fatores .de traba-
lhoº Pretende-se, assim 1 a soluçao progressiva 
dos p;oblemas& partindo-se daqueles que _maiores 
prejui~os causem ao bem-estar da populaçao. 

, , 
PRIORIDADE PARA O NIVEL PERITERICO 

.,.. A p . 
A organi~açao do Governo devera ser entendida cg_ 
mo uma · entidade a gu conjunto de entidades • volta.. 
da para a prestaçao de serviçosº Ter-se-a em mi 
ra• portanto, a melhoria quantitativa e q1J,alita• 
tiv~ dos serviços prestados o~ colocados ·a disijo,. 
siçao da sua clii ntela , atraves das unidades ba= 
sicas de prest açao de serviços. · 

A p 
Em decorrencia, a ,reforma s~raa primeiramente , '2.. 
rtentada para o nivel periferico da administra-
çaoe Pretende-sea assim 1 que os resultados da 
reforrga sejam sentidos_,a prazo mais curto e qye 
a visao da administraça9 superior ou central nao 
desvie do_se~ re al proposito, qual_seja 1 a su~ -
conformaçao a necess i~de de direçao de uma rede 
d.e unidades de pr~staçao de serviços. Da maior 
rapidez na obt(;nçao resultados efetivos da ra_ 
forma dependera a rent~bilidade dos recursos fi= 
nanceiros que nela serao aplic~dos e o,seu reco-
nhecimento como trabalho soci et~ : i 1te validgo De 
outra parte a a cupula adminis t.J..' ,;.d, iva devera dei -
xar de ser ~ntendida e concebida como_,dispositi-
vo de controle e__,cerceamento da atuaçao das uni-
dades de prestaçao direta de serviços para cons-
tituir-se na otigem de medida~ tendente~ ao au-
mento e promoçao da sua eficiencia economico-so-
cialo 

PROGRAMAS ' 
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3.1.1 
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. ' A . 

P}tOGEAMAS RELATIVOS. A EFJCm~TC,IA OPERACIONAji 
A 

GOVERNO ESTADUAL .. 
, -Compreendera a: determiJ;laçao das atividad es a se-

rem exercidas.pelo Governo Estadual e a forma Pe.. 
la qual deierao ser g,esempenhadas tendo ew vista 
a r~partiçao de fun~oes entre Estadoa Uni~oa Mu-
nicipio e entidades privadas~ Essa s~leçao de 
setores e instrumentos de açao dever~ resultar 
tanto do exame das respectiyas competencias con~ 
titucio~ais como. da avaliaçao da maior ou menor 
conveniencia,social 1 finan ceira e admtnistrativa. 
Procurar-se-a~ assim, evitar despetdicio de re-
cursos, owisso es danosas a...,populaçao,11; contl:ltos 
de compet~nc1a e intervençoes dQ poder publico 
desnece~sarias e prejudici~i s a coletividaclee 
Dar-se-a, por outro ladoi a administra çao 1 uma 
diretriz mais segura para ...,o es tabelecimento dos 
seus Ptogramas de prestaçao de serviços e de a-
plicaçao de recursos humanos, materiais e finan-
ceir os. 

3.1.2 
. p ,.,, 

Compreendeta a implantaçao do orçamento progrema. 
a elaboraçao do orçansnto plurianu~l de investi-
mentos, o desen'1'olvimento de diagn2sticos seto-
riais ou regionais :gara a elaboraçao . de planos a 
longo pra.zoo .A.traves do orçamento-programa e do 
orçamento Plt.iri anual pret~nde-se o estabelecimeu, 
to da ~acessar ia vinoulaçao entre os programas 
do Governo e as suas dis -ponibilidades finance~-

m~ e, bem assim, o congieionamento da aplicaçao 
dessas recursos a existenci a de objetivos bem,de.. 
finidos. Mediante o desenvolvimento de diagnos-
ticos setori ais e regionais e dos planos a longo 
prazo, , ob~etiva-se dar ao ,s_istema de planejamen-
to do Governo elementos basicos para melhor sen-
tir as necessidades do Est§do e para . selecionar 
os programas com a anteceden cia requerida. A-tim 
-de modernizar a tornar wais efetiva a sistemati 
e~ do planejame nto dev~rao ser · int roduzidas. as 
tecnicas de cq,minho critico para a determfnaçao d3 
cronogramas fisicos e desdob~amento dos ·ergnogra. 
mas tinanceiros em cronogramas de utilizaçao, de 
gestao e de caixa. .. - . REGIONALIZACAO DA ACAO GOVERNAMENTAL 

, - - , Compreendera a introduçao da dimensao geografiea 
no ~lanejamento intersetori~l das atiiiâades do 
Governo Estadual, a defi ni çao de criterios de 1~ 
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- OIII ealizaçao das ,aniãades d4 · pre·staçao de serviços 

e a determinaça.o de ·eriterios ,ar~ a tmplantaçao 
de equipamentos intraestruturais de · ambitc re-
gional ou local. Dessa torma pretende-s, eonfóJ:, 
mar a açao go1ername:tal a problematica, as potea,. 
citlidades e as perspectivas das diversas re-
gioes d.o Estado. 

1\ A 
PROGRAMAS RELATIVOS A EFIClENCIA ADMmISTRA_ 
TIVA 

3.2.1 -~S!RUTURACAO AfROPRIADA DAS UNIDADES !E P!W~ -_ tA~AO DIRETA DE SERVIÇOS 
p ' Compreendera o tratawento diferenciado e prefê= 

rgncial da orianua;ao e da adequada distribui~ 
çao de oompetencia ª! unidades adminis t ratps vo1, 
taã.ts para a prestaçao d:l,reta de se~iços t po'PU, 
laçao~ Pari tanto deve~a ser dada anfase a das~ 
centra;Lisaçao de competenciaa a fim de,. reduzir 
os tempos de attndimento das solicitaçoes de se~ . 
viço e de soluça.o d.os problemas administrativos 
ig.ternos à.essas unidades. Por outro lado. deve-
rao ser desenyolvidesa secundo ~atego:rias 8 defiaa 
nidas em funtao da impgrtancia e volum1 de traba., 
lho ias unidades, pagroes de organi~açoes relati 
vas a sya estruturaçao e funcionamento, e ge. dia_ 
tribuiçao de recursos. envolvendo instalaçoesa a, 
quipamentosa quadro de pessoal e material de eon, 
sumo. 

... ..., 
ApEg!!AÇAO DO S ISTE!fA · DE SUPER!ISA9 DAS UNIDA, 
DES HEG ION AIS E LOCAIS 

• , . ... 
Cgmpreendera a subst1tuiçag 1 tanto quant o pos-
sivel, do sistema de soluçao de casos isol ados,.m, . 
lg sistema indireto processado ~adiante a apl1Cii. 
ç10 de rmrmas geraiso Implic ara t ambtm a ado-
çao preferencial de,..siste mas de cont role a posta. 
riori, pela avaliaçao der s 1lta dos. Com isso 
pretende-se redu2ir ~ pendencia direta da§ uni. 
dades regionais dos or gaos cent rais do Governo. 
de forma a contorn ar as dif iculdades admigistra= 
tivas degorrentes do distanciameu t o geograf1co9 A 
diminuiçao do flyxo S}e cgmunigaçoes result ant~ 
dessa rtformulaçao nao so dara maior rapidez a 
prestaçao de serviços pelat unidades r1gi onai s 
mg igualmente proPorcionara uma apree1 avel r edu= 
ÇM de despes~. · 

:,.2.3 -DISTRJB[I.Ç_A.Q ADEQUADA DE_TRABALHO 
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, - t Compreendera a eliminaçao de pontos eriticos, on-

de se acumula~ as pes§oas ou processos a atendera 
dando origem a formaçao de filas$ e o estabeleci-
mento de progr~mas espegiais de tragalho para, os 
casos em que for ... inevitavel a ocorrencia :geriodi-
ca de goneentraçao de serviço;. Envolvera aing.a 
a adoçao .preferencifJ.l do _ criterio da subordinaçao 
das tarefas a uma so autorigade ad!ninistrativa,de 
forma a evitar a pulverizaçao da responsabilidade 
e o reflexo dos atrasos ocorridos nos §erviços de 
uma unidade ou agente administrativo sobre outros • 

• 2.4 .. 
[TILIZAÇAO .. J?LENA DOS RECURSOS 

, . 

Com»reendera o estabeleci;.ento da adequada combi-
naçao d.oi recursos do"Gov·erno.a de forma quea :gela 
insuficiencia de um delesa nao haja àespetdicio 
oy ociosidade de outros. As atuais deficiencias 
nesse.sentido devera9 ser corrigidas pela identi-
ricaçao dos desequil1brios,. pela redistribuiç a,.,o· 
de recurso§ existentes ou pela sua complementaç~o 
A destinaçao de noios recursos par~ a expans~o 
dos serviços devera ser procedida somente atraves 
de programas, ,onde· estejam previstos todos os re• 
cursos neçessarios ao seu adequado funcionamento. 
Dever-se-a ate~tar, principalmente, para que se 
estabeleça a maxima utilizaçao dos recursos fixos, 
mediante um adequado sistema ds suprimento d.os re., 
cursos operacionais. 

- A 2.5 · 121:§TRIBUIQAO .ApEQlIAPA P~.>JqQJ1PE~}3QJA 
Compreender~ a gefinição precisa de nivéis e proa; 
cessos_de decisaoa tanto administrativa como poli 
tica 1 tendo em vista 3 · principalmente a corri~iP os 
excessgs 1 as duplicidades e as tndeter~inaçoeso Im. 
Portara no estudo da.s repercussoes,_politicas e gd 
ministrativas e colegiada de decisao e definiçao 
da transitoriedacle ou cont~uidade dos ocupantes 
dgs diferentes níveis hierarquicoso Objetivar-sa. 
, retirar das autoridades supertorei a delibera~ 
çao ou formalizaçao da deliberaçao sobre assuntos 
rotineiros. ea por outro lado, obter maior rapi-

no funcionamento administrativo. 
2.6 • A ADEQUAÇAQ pos_&,,IS~MAS.PE 9,_0NT~QIE 

# 
Compreendera o desenvolvimeijto dos instrumentos 
de acompanhamento e avaliaçao de re§ultados 1 evi-
tando-se que os mecanismos de controle limitem-se 
aos aspectos weramente formais. Visar--se-a. as-
im, a obtençao de melh~res condições para a de§-

central~ação de oompetencia e para a prepondera.D, 



• M eia de preocupaç ao com os resutta dos da açao go-
vernamental~ Apesar da 1..mportaneiaMdos aspectgs 
forma:f.s dosAatos adminis~rativosa nao deverao 
permanecer eles1 comoAobjetivos quase exclusivos 
dos siste mas de controle s 

3.2.7 dlO 

ORIENTAÇAO DO TRABALHO 

' 

ç , 
Compreenãera o t reinamen to dos servidores publi-
cos e a e1a·boraçao de manuais de serviços a · ce>nsQ. 
lidandg e desenv olvendo as normas or.ientadgras éa 
execuçao de t arerase Procurar-~e-aa atraves do 
treinawentoi prepar ar o runcionario para a com~ 

· preensao do esquema administra t ivo em que esta 
situado de forma a promgver sua ~tegraçao fun-
cional e humana; e tambem pr epara -lo para aumen-
tar a capacidi,de de trtjbalho no desempenhQ de 
suas atrib uiçoes especificas a com vistas a melha,. 
ria.,de produtiv i dade. Os manuais de serviço se;c. 
virao de gui as de trabalho aos servi dore s, de 
forma a evi tar demoras causadas pelas constant es 
cgnsu lta s a seus superiores, os erros na exeeu-
çao de tar1ras e a descontinuidade deco:rente da 
substi tuiçao de servidore1e A elabora çao de wa-
nuais de s~rviçe permitira ainda a t ncor pora çao a 
cons o11daçao e divulgaçao da experie ncia desen-
volvi da pelos servidorestlltlno trato dire to com os 
problew as da administraçao. A facilida de de a-
c~sso as norma~. pel~ sua consolidaçao e divulga, 
çaoa obj_etivara tambem evitar que o conhfAciment o 
adminis trativo seja transformado~ segredo pes~ 
sgal e que se estabeleça um monopolio de infor inã. 
çoes. , 

3.2.8 
., 

ES~BU±YRAÇAQ ~~GlfilDO P~ 
, tlJtl ., 

Compreendera ·a criaçao ~ reorgani~açao a di mensio-
namento e hie t arquizaçao àas unidades administra.. 
tivas em funç ao dos seus :grogr amas e projetos ds 
atividades " Procurar-se-a dessa for ma evitar a 
constituiç ao àe organi 1mos inoperant es~ a inaàe-
quaçao das suas . Q.imensoes~aos servlço 1 que efet1 
vamente prestam a populaçao e a exi stencia deu-
nidades,c olocadas ew níveis superiores ou infa, 
r;ores a sua importanoia ;eais Nao se continua-
ra apaplic a.r recursos em orgaos ou éntidades 1-
traYes das quais sejam obtidos r e§ul t ados eeono-
mico-soci ais selecionados em.fun çao da maior 2u 
menor neeessidade da populaçao.~ Par a. a expagsao 
dos seus setviços socialmente val idos , devera a 
administr~çao estadual dispor dos muitos reeur~ 
sos o ., " em sendo inadequadamente apli cados na 
ma . de unidades administrativas desprovi = 
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' , , -das de um eonteudo programatico efetivo. - , -3.2. 9 _ U.X:ACAO. 1;2E CRITERJO§. DE ORG.ANiãAÇAp 

. , . -ComPl".eenàera a diferenciaçao das unidades aàmi-
. nistrativas segundo nature.za de suas atividades e 

o_volume,de recursos a elas destinados, a pos1-
çao hi~rarquica e nomengiltura correspondentes.Eu. 
volvera ainda a definiçao dos tipos e caraeter11. . 
tieas das unidades administrativas segundo os d1. 
rerentes graus ge autonomia 1 ~m.,como o estabela, 
cimento de eriterios para a adoçao de um ou ou-

. tro.tipo. Pretende~se dessa forma que a estrutu. 
raçao administrativa obedeça as reais neçessid~-
des do serviço, evitando-se~ constituiçao de oi:. 
gaos ou entidades sem uma analise mais profunda-
da nature~a das atividades a realizar e., por ou-
tro lado, caracter1.zand.o-as adequadamente do po;c,., 
to de vista institucional. - -3.2.10 _ ADEQ1]AÇ~Q DO SJàTEMA DE UTILlZAÇAO DE RECUR-

SOS FirIANCEmos 
p - .,, , Compregn~ra a racionalizaçao da siste~tica de 

execuçao do orçamento à.e despesa .do Governo Es-
tadual, retirando-lheAos ex~essos de formalismo 
e acentuando os controles sobre a avaliaçao g.a 
sua neceisidade ou oportunidade. Proeurar-se~a. 
tornar ra»ido e menos oneroso o processamento da 
despesa .publicaº 

• A 
3.2.11 : @~QUAQAO DO SI~TEMA,DE CONCORRENCIAS E CON-

- . -!!{ATAÇAQ.-
, - . . Compreendera,.a revisao do sistema - de e9mpras e 

de contrataçao de obras ou se~viços tendo em vii,. 
t 9 me:J,hor resguardar os interesses da Administ ra. 
çao Publica e evitar gran~s demoras no seu pro• 
cessamentg. Procutar-se-a par~ tanto, eliminar 
a repetiçao de exigencias espec ificas,rormais ou 
substantivas. 

3e2ol2 JiACICWAL.!ZAÇÃO DO SISTEMA DE COMON ,,, ~,~. ÕES 
# . ""' .P Compreendera a adoçao de andamento automatieo de 

processos rotin~iros 1 inàependent~mente de despaa, 
chos interloeutorios e eo~ prazos definidos de 
encaminhamento. Envolvera ainda o tratamento d1, 
ferenciado dos processos segundo sua categoria e., 
vitando-se o processamento uniforme ge assuntos 
de diferente nature.za a racionali.zaçao do siste-
ma de transporte de documentos e a utili.zaçao de 
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,. 

modernos equipamentos de eomunicaçao. 

" Compreendera_o ~senvolvimento de estudos visando 
a eoneentraçao risica das divetsas repartiçoes de . 
forma a.facilitar as comunicaçoes dentro g.a. admi-
nistraçao estadual~ e deita com a populaçao e egm 
as demais esferas do governoº Para tanto deverao 

· ser levadas em eonsideraçao as di,sposiçoes eonsti 
· tucionais pertinentes as necessidades administra-
tivas .e os recursos...,inf'raestruturais ... transportea 
meios de eomunicaçao e serxiços urbanos e sociais 
-Ae as possibilidades economico-financeiras do Gg_ 
verno Estadual. 

3.2.14 MOPEfill ~'.AÇÃQ~.AP.;MDT IêTRAT IV A 
1 - , Compreendera a introduçao de equipa mentgs _tecn olQ. 

gicamente mais avan~adosa bem como de metodos mo-
derngs de programaçao adm,inistrativa . Procurar-
-se-a, assim a a deslocaçao de rec :trsos ...,dos servi-
ços--meio para as atividades de prestaçao..., dire t a 
de serviços e,o fornecimento de informaçoes mais · 
eowplet as e rapidas para efeito de tornar . o·s Acon-
troles administrativos mais eficazes. A carencia 
de informa~oes para trabalhos de, planejame nto e 
de avaliaçao ge resultados devera ser resolvi~a 
pela ut il izaçao de sistemas mecani.zados e eletro-
nicos de processam ento de dados$ 

' • #11/1 PBOGRAMAS RELATIVOS A VALORIZACAO DO SERVIDOR 
; t .... .... D I ·- a&. l - . 2 :& 411--4 

, • l 

PUBLICO 
#11/1 

MELHORIA DA2_ CONDIÇOES DE TRA!3,_AIH!) · 

" Compretndera o fornecimento, aos servidores. de 
condiçoes materiat,s pára o desempenho de suas 
refas ·com vistas a melhoria do seu.bem-estar .r.J.v 

trab~lho e, com isso, de sua eficienoia0 Proc~ral!,. 
-se-a evitar que os esforços dos servidores pu.bli. 
cos.sejam prejudic ados pela inadequa çao de insta-
laçoes e equipamentos e outros mater iaisº O bom 
estadoa a higiene~ a or~m e a funcionalidade dos 
locais de trabal ho deverao ser convenientemente-
tratados · ea bem asslm, t 'uncionam ento perfeito 
dos instrumen tos de tr ,( .o. 

- p REVISAO DE REGIME JURIDICO DE PESSOAL 
, #11/1 -Compreendera a reformulaçao e atualizaçao da; nol!, 

mas legai s que regem o traba l ho no serviço publi-
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• A eo, de :rormi a nao so as~egurar os interesses da 

Administração, como tambema a atenà.er as justas 
reivindieaçoes do funcionalismo em suas difere=. 
tes categorias. .. . 

3,3.3 APEQJIA~AQ nos 9llAl2BQS DE PESSOAL 
, . , 

CompreenderaAo reenquadramento dos servidores mi. 
blicos de acordo com as funço~s que realmente;yem 
exerce.ndo; a e:x:at~ qua:t,ificaçao e categorizaçao 
do pessoal necéssario as atividades do Estado. 

, . . 

Procurar-se-aA dessa forma, corrigir as .1njust1. 
ças e distorçoes §eja quanto a r~muneraçaoa seja 
quanto sua sujeiçao a regime juridico inadequado. 

,.., I> -3.,3.4 REVISJI.O DA POLITICA DE REMUNERAÇAO 
. , . -Com:greendera o estabelecimento de remuneraçao cem 
pativel com a natureza do trabalho exercido · e 
cgm.o.,seu valor no mercado. Pretende-sea assime 
nao so retribuir de m2do justo o trabalho ~rea~1 
~ado como dar. ao Governo Estad~al, condiçoes P&.. 
ra concorrer com as 1ntidades publicas e priv& -
dà.sa evitando a evasao de servidores qualifica-
dos e permitindo o recrutamento de outros igual, 
mente capacitados. 

3.3.5 - -REVISAO DO SI§TEMA DE PROMOÇAO . 
p -Compreendera a criaçao de condiçoes pari o me. 

lhor funcionamento do sistem1 de apuraçao do me. 
rito e a adequada estruturaçao das carreiras. 
Procurar-se-a, dessa formaá oferecer aos serv!d.c. 
res estaduais possibilidade de acesso a funçoes 
mais elevadas. 

3.306 fORMAÇÃO E APERFEIÇOAMENTO.DO PESSOAL 
I> Compreendera o estabelecimento de um sistema e -estrutura administrativa ade~uada 1 para :rormaçao 

e aper~eiçoamento de runcionarios, com~vistas a 
prepara-los ~vida.mente. para o exerçicio de 
suas atribuiçoes dentro da. aàm!dstraçao assim e.a. 
mo Ptra promover ·sua atualúaçao e desenvolvimen. 
to '.bec:nico e em consequene1a,possib111tar sua 
ascensao ~ntro dQ serviço publico. Enfase es-
peeia l sera d.ada. a faixa de dirigentes e asse§. 
,sores cgm. o ineremeijto da formaçag de administra., 
d.ores publieos em nivel universitario e do ape;. 
feiçoamento por meio de cursos gerais e espec.1 
:ricos. 
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ADEQUt4-ÇAO DA -POLITICA PREVIDENCIARIA 

, 
Compreendera. principalmente. o sanea;ento das f1. 
nanças do setor »revideneiario do Governo Esta-
duala a utilizaçao dos recursos ~m favor exclus-
sivo dos servidores e a integraçao das diferentes 
categorias de servidores no sistema de Previden-
eia social. · 

, -Ter-si-a em vista a atualizaçao dos valores dos 
beneficios financeiros, a rapide~ no atendimento 
dos segurados e o cumprimento dos encargos so-
ciais a que o Estado se obriga= 

, -SISTEM.ATig!, DE _ EXECUQAO 
, 

A ReforID4 Administrativa do serviço p~blico Esta-
dual tera sentido eminentemente pragmati coa deveu. 
do ser re1lizada progressivameijte atraves da medi. 
das especificas e de implantaçao suce$siva 8 co-
ordenadas dentro de normas e diretriges gerais f.i 
xadas neste Plano de Trabalho. 

. . , - . . - · ... _ _ . Dess:~ forma ~_ At, contrario de se Ptocurar uma _solli 
ÇiO global eco~ 0 t.a de r~estruturaçao ou reformula-
çao administr~t iva a necess~riame~te demo~ada e sujei-
ta a 1nterminavei~ discussoes teoricas sobre a valida.. 
de ou nao de criteriot ou alternativas propostas - ba.. 
seadas, no mai§ das ve~esa em ~ipoteses - ijara poste-
I!ºim~r~:::~ª~ :~1~:-:;:c:i-~tt!ª!ªâeª ~ti~ 
imediatos na melhoria da eficieneia administrativa. 

fl/0 , A compreen~ao global dos Ptoblemas, a--f1m-de se 
redu~ir os efeitos das distorçoes e para assegurar a 
coereneia das medidas, sera obtida pela formulaçao e 
c1tsenvolvimento do Plano de Trabalhoa e pela ~labora-
çao de um Plano Diretoi da O:çganizaçao do Gove:çno Es-
taduale Esta elaboraçag sera a tarefa prioritaria da 
unidade central responsave l pela Reforma Administrat1. 
va. 

- , ·J!i A1 organizaçao executiva da R forma Administrativa 
devera ;er estruturada em duas rases: a pri;.eira de e_ 
laboraçao do Plano de Trabalho e g.a definiçao dos 
meios instrumen tais para a execuçao da Reforma, espe-
cialmentg no que se refere aos.,meios financeiros e a 
atribuiçao dos trabalhos es~cif'icosa e ê segunda de 
execuçao direta ou1eoordenaçao da execuçao indireta 
dos projetos espec fieos. · • 

# ,. -- 11111 .Alem do orgao central deverao partici~ar.na exe-
cuçao da reforma administrativa todos os orgaos e en-
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tidades go~ernamentais, ~obilizando-se assim todos os 
recursos t ecnicos disponiveis. As iniciativas dos g.i, 
feren~es setores. de suma. importancia pira con1ecuçijo 
dos programas de~refor ma, conformar-se-ao, po;em1 as 
diretrizes, criterios e normas.fixados em carater ge-
ral. Pretende-se uma integraçao do1 diversos traba-
lho s ., ten do em vis t a evi tar desperdiciosa duplicaçoes 
e co1~,~lto s de orientaç ao. 

' . - -Com vista a realizaç a9 dos progr amas traçados serao il. 
l aboradgs projetos, abr~ngendo se t ores consid4rados 
prioritarios. A4 execuç ao dos programas nao sera fei-
ta i poi§ 1 s imul t aneament e em todos os setores da acl.;1. 
nistraça~. Em cada §et~r selecionado como :griorita-
rio, no entanto , serao eles , sempre que possivel a cum 
pr idos em sua totalidadeo 

# li A ref orma aàJ»inistrativa nao poder a prescin qir do 
concurso de empresa§ e entidades -particulare s eepecia., 
l~adas na r eali~açao de trabalhos dessa natur ez~. Os · 
tecnico sa a meto~ologia.de +.abalho e a experien cia 
dess as org ~ni.zaçoes serao 1· • ueridos se~pre que t al ... 
tem ao Governo.tais recursos e aten~am as,necess idaàs 
da Administraçaoe A sua par ticipaçao seraa no ent an-
t o, condicionada ao atendimento ~as disposigoes le-
gais e ; egulamentares r elativas a contrataçao de se:c. 
Vi ÇOS tecni COS o · . 

/dcps 
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ANEXO .... 2 

-· .... DEC~T.Q_Na 48.162 DE 3-DE JULHO DE, 1 267 
• A · • ..,, Dispoe sobre norma§ para a regionalizaçao das ati. 

vidades da administraçao estadual 
, 

ROB~RTO COSTA DE ABREU SODRE a GOVERtjADOR DO ESTA, 
DO DE SAO PAULO, usando de suas atribuiçoes legais e 
considerando: 

, . que e indispensavel ao maior rendimento àl.s 
atividades governamentais, que se promova 
em nivel territorial inferior ao estad~al 
a .. racionali.z açao das relaçoes entre os or-
g1os gos diferentes setorâs da Administra-
çao Publica; 

A # • a importancia de que todos os o;gaos govex:.. 
namentaisa em seus diferentes niveis admi• 
nistrativos e nos diversos setQres de ati: 
vidadesa adotem divisoes geograficas harmg_ 
nicas para fins de planejamentoa favorecen, 
·do assim um tratamento m~is coerel;lte do 
conjunto dos problemas sociomseconomieos de 
cada comunidade; 

{> .6\ 
a intdiavel convenieneia de l~var a Admni&, 
traçag Estadual a adotar ctiterios de loca.. 
li~açao para suas instalaçoes e ativida-
desa que lhes propore1ont m iaior rendimen-
to, eficiencia e adequaçao as realidades.m,. 
gionais e evitem a excessiva eentrali~açao 
adminis trat iva; 

a n1eessidade .de serem organizados o ter-
ritorio do Estado e os seus equi»amentos-
àe infr aestrutura segundo uma visao de con, 
jynto. de forma ·a atender peculiares exi-
genctas dQ desenvolvimento de cada uma das 
regioes soeio-e conomicis do Est adg 1 notada.. 
mente no que~re s peita .a urbaniza çao e a in, 
dustriali.zaçao; 

A , 

o ~tertsse em facilitar o diatogo e a co-
liboraçao entre ~stado e Municipios atra-
ves da instituiçao~de unidadei territo -
riais que reunam variosAnmn.icipios interd&. 
pendentes social · e eeonomicamente 1 de modo 
a que novas formas associativas sejam en-
contrad.a c~ 7isando ao desenvolvimento lo-
cal. · 
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. Artigo 1a - Fica aprovado o modelo de uni dage' ter= 

ritoriais pglari.l;ad§s que servir a a fin a-
lidade de regiona li~açao da açao gover namental e de 
seu planejàmentoe 

, , . 

Para~rafo unieo - As unig.,a~s t erritoriai s nes te ar -
: .. tigo ·ia.o are as geografic as def i ni -

das ,m diferentes escaloes e asso~iadas cada uma de-
las a um polo urbano ,rineipalo . 
Arttgo 2a - O sistema dê unidades t err\to:r1 ais pol1ri 

, . .sadas do Estado eomport ara dois escaloes 
- basicos: 

o,,p ,:::, a - o escal ao das Regioes comportando 10 u-
nidade s ;. 

b - o esc ala. o das Sub =iRt!lgiÔtH~ acom101r·ta1t~d,0 lt8 
unidaâese . 

~~-~r- .~- ........ ·: 1'$1 . A 

§ 11 - AI Regioes e Sub-Regioes ~ompoom-se 
cipios agrupados da seguinte fo~mas 

"°° l - Regia o da Omlds Sao Pau.lo 
. . " _ _ Aruja 8 Barueri" B:tr itiba Mirim Ct~ r~i~•~lS $ C 

j.ama:r., Car ap1cu1ba. , Cot ia 1 demai Eníbu~ F~mbu <1uaçu 
Ferras . de Vasconcelos s, Frar1@is @o Mor ato i Fd111t~.n~f, da 
Rocha a Guara:rema I Guar ulh~s a Itape@ er ica _ da Se1""1,1)ae 
Ita19 v a Jt aquaque~etub a a J andira e Juqu i 1b a Mai,ri-
P.Olª• Mau, . Mogi das C:!Ml~es a 0Sa$CO ~ Pirapo~a do Bom 
Jes1s, Poae Rio Gr ande da Ser ra s Ribei r ao1Pirê$~ Sa-
leso»olila Santa I s abe l0 Santan1 do Par n.a:Lba rr Santo 
Andrea Sa.o Bernar do g.o Campo a Sao Caeta i::1 oo 3nl ASao 
raulo. Su~ano e Taboao da S®r r a ~ 

""' r:tf 2 - Regiao de Sao Paul o E te r or 
2.1 

.. Sub-Regi ao de Bragança Paulista 
Ct:9 

Atil;>aiaa Bom Jes~s dos Perdoe $$ a Bragança Pau, 
lista. Joanopalis Na:are Pau1is t as Pedra Bela 9 Pi r&, 
eaia1 Pinha l~inho, Tole doa Va~gem0 

·2.2 

d.iai 8 

2. 3 

AP 

Sub-Re g1~ao de J'undi .ai 

Campo Limpo&) I t ati ba 8 I t upev a& Jari nu!l) 
Louveir a~ Morungaba.a Var.zea Paul i~ta • 

.... Ra.b-Regiao do Vale do Ri beira 

Jun-- · 

" " Cananei a ,, Eldorado 8 Igua pe a J'a@upir .ar;.g~., J utllX> 
quia1 Mirac atu 9 Pariquera ~Atu , Regis t r o, Sete BarraSc, 
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. .... 

Sub-~egiao de Santos 
. ""' . I> . # 

, .. Cu.bat~oe Guaruja 1 Itanhaeme Itariria Monga·-
gua, Pedro de Toledo., Peruibea Praia Gra.ruü.la Santos. 
Sao V1een.te. - . .,. Sub-Regia.o de Sao Bernardo 

•'. '"" ""' Caraguatatuba 9 Ilhabela• Sao Sebastiao, Uba-
tuba. 

- . t 3 - Itegiao do Vale à.o Paraiba 

. . 

_ Campos do J'orã.aoê Igarata., Ja~arei,9Jambeiroa. 
Monteiro Lobato 1 .,.Para1bunaa Santa Bran.ga 91 Sal)to AntQ. 
nio do Pinhal, Sao Bento d.o Sapucaia Sao Jose dos 
Campos. .. " Sub-Regiao de Taubate 

· ea~apa vae Nat1vig.ade à.a Serra& . Pindamonhaga-
b4,, Redençag da Serra, Sao Luiz do Paraitinga, TaubL 
te, -Tremembe. 

Aparecida &, Areias a _Bana.nata Çaehoeira Pauliri, 
ta, Cru:&eiroa Cunha, Gua.ratinguetaa Lagoi;ha.e I4vri-
nhas . ·raorenaa Piquete,, Quelu:&a Roseira.a Sao Jos d0 
Barrei ro e S11veiras. 

4 - Região de Sorocaba 
.., 

Sub-Regiao de Sorocaba 
" . 

11 Araç9iab a da Serra, Cabreuva a, Capela do Alto. 
IÃiunaa Ii,ero, Itu$ Mairinquea Pitda.de,, Pilar do Sul.a 
Porto Fel~, Salto do Pirapora, Sao :Roque, Sarapu i a 
Soroeabas Tapira1 a V.otoran t im. 

ttll · Sub'8-Jtegiao de Tatui 
. ' # Boitttvaa Cerqui lhoe Ces1rio Lange8 Laranjal 

Pa.ulista1 Pereira.se Tatu1 1 Tiete • 
., 

Sub~Regiao de Itapetininga 

. . . Angatuba, Guare18 Ita.patininga 1 
Arcanj ®• · 

... Sao Miguel 

• ,;:o "" 4.4 Sub-Regia .. o de Capa.o B n:!.t 

' 
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Ai,1•{• Ba:rra do Turvo, Capão BonitoaGua.p1a.ra, 

Iporanga,. Ribeirào 
. ., 

Sub-Regiao de· Itapeva - . - . -· " . ' Barao d4 Antonin1a Burie Itabera1Itapeva1 It&. 
poranga8 Itarare, Ribeirao Brancoe Ribeirao Vermelho 
do Sul. 
4.6 - I> Sub-Regiao de Avare 

' doa 

. . # - . " , 
. 1Arandu 0 Av~re, Cerqueira Cesare Coronel Mace-

Ita11 Itatinga 1 Paranapanemaa Santa Barbara do 
Rio Pa.rdo1 Taquaritubao · 

. c::i, . 

Sub-Regia.o de Botuvatt1 
, 

Anhemb18 A:reiopolisa~Bofete, Botucatua Con-
chas. Pardinho• Porangaba 8 Sao Manuele .. 5 - Regiao de Campin s 

.., . . 

Sub-Regiao de Campinas 
" , - . Aguas de . Lindoiaa Ameri~tnaa Alnp21~0a Artur No, 

gueira, Campinas I Ca,pivari_. . Cosmopo 14 . El ias Fa11sto 
Inà.aia tuba 1 Itapir~, Jaguariuna 8 Lindôiao Mogim(luaçu. 
Mogi-~ tme Mombutaa Mon~e Alegre _do Sule _Mont e Mor~c 
Nova Odessaa Paulineaa Pedreba 1 Rafa.rida ~anto Anto-
nio da-Poss e, Serra Negraa Socorro 1 Sumare1 Valinhos, 
Vinheclo. 

.,. o ... 

Sub-Regiao de Piracicaba 
, . , 
Aguas de Sao Pedro e Charqu.e1da 0 Iracemopolis" 

Piraeicaba 8 Rio das Pedt;as 8 Santa Babara do Oeste 0 
Santa Maria da Serra. a Sao Pedroe Torrinha. 

3 . -5. · Sub - Reg1ao à$ L:f.meira 
, 

_Araras, Conç_hala Cordeirop olis Leme1 Limei-
r1, Pira.ssunung Porto F ira Santa Cr · z da Conce 
çao. 

pina. 8 

5., 5 

-Sub-Regiao di9 Rio Claro . 
A . .P I> 

Analandi a Brotas, Corumbata:fn 8 Ipeunat Itira-
Rio Claroa Santa Gertrudese 

- c::it ., / Sub-Begiao de Sao Joao da Boa Vista 
, # A 
A(ua Ag ~s da ata Divino a.ndia.n Pinhal,9 

Santo ~tonio do Ja~dim Sa Joao da Boa V1$taa Sao 
Se ba .. s ti. ·, da G ama:l Va.?gem Gran&il do Sul o 
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·;.6 -Sub-Regiao de Casa Bra.tlAla· 

eaeonde• Casa.Branc1a Itobi, Mococa• ~anta 
Cru.z das Palmeiras ·• Sae Jose do Rio PardoaTambaua Ta.. 
piratiba. · 

• • A 6 - Regiao de Ribeira~ -Preto 
6.1 • • A Sub-Regiao de Ribeirao Preto 

p ' # . A:1.tino1>olis, Barrinha• _Batatais. Brodosqui, 
Cajv.ru, Cassia dos ~oqueiros 1 Cravinhgs, Dumont1 Jai:. 
d-1,noplJris, Lui.z Antonio. Pontal, Pradopolts, Ribei-
rao Preto, Santa Rtta do Passa Quatro. Santa Rosa ·do 
Viterbo 1 §anto Antonio da.,Alegria, Serrana, Serra A-
.z~, Sertaozinhoa Sao SimaQ. 1 

6.2 Sub-Região de Franca 
., 

Cristais .Paulista, Franca, Itirapuaa Jer1qua._ 
r51-, Patroe:l.nio Paulista. .... Pedregulhoa R~stinga. Ribei. 
rao Corrent~a Rifaina, Sao Jose da Bela Vista • 

... 
Sub-Regiao Ituverava 

, 
Aramtna. Buriti.zala Guara, Igarapava,. Ituve-

rava, Meguelopolis. . - ,.. Sub-Regiao de Sao Joaquim da Barra 
• A Ipua. Mgrro Agudo, Nuporanga 1 Orland1a, Sa- . 

les Oliveira. Sao Joaquim da Barra. 

di. 

6.6 

. -Sub-Regiao de Barretos 

Barretos, Colina, ColÔmbia1 Gua:Íraa Jaboran-
t -Sub-Regiao de Jaboticabal 

Bebedouro, Fernando Preste, Guariba, Jaboti-
cabal, Monte Alto, Monte A.zul Paulista,. Pirangi, Pi-
tangueiras, Santa Ernestina 1 Taiaçu 8 Ta1uva1 Taquari. · 
tinga, Terra Roxa. Viradouro, Vista Alegre do Alto. 

6.7 Sub-Região de Araraquara ,,. 
# 

. Amer1co Brasilitnse, A:raraquara, Boa Espera.a 
ça do Sul• Borboremaa Candido Rodrigues• ~obrada, Ib1. 
t~ga, Itapolis, Matao, Nova Europa, Rinçao, Santa 
Luc1a1 Tab~tinga. 

6.8 Sub-Região de são Carlos 
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, """ 

# Descalvado 1 Douradoa Ibate, Bibeirao Bonito, 
Sao Carlos. ' 

-7 - Regiao dê Bauru 
·'-' - ' 7 .1 Sub-R2.giao de BatU'U 

, Agudos, Area lva1 Avai.a Balbinos, Battru, Ca-
btalia Paulista 1 Duariina, Guaranta, Iacanga, Ian-
çois P9t;tl1sta, Luciánopolis • Maca tuba, Pederneiras .1 
Ptrajuia Piratininga, Pongai, Presidente Alves, Regi 
nopolis 1 Ubirajara, Uru. 

--Sub-Regiao de Lins 
A A _, 

lio 
Ca.felandia, Getulin~, Guaiçaraa 

Mesquita 3 ·11ns1 Promissao,. Sabinoo 
Guaimbe, Ju-

• ... lfJ 

Sub-Regiao de Jau 
li , Barra Bonitaa ; Bariri, Bacainas BoracetatDois 

Corregos, Igar~çu do Tiete, Itaju, Itapui, Jau1 Mi• 
neiros do Tiete • 

.... Sub-Regiao de Ou..~inhos 
Bernardi~o de _Campos, Chavantes, Fartuta, I-

pauçu, lviundu;i, Oleo 1 Ourinr1osa P raju. Ri.beira.o do 
Sul 1 §aratuia 1 Santa Cruz do ijio Pardo 1 Salto Gran-
de. Sao Pedro dp Turvo. Taguai~ Tejubaa Timburi. 

'. - , Sub•R8&1ao de Marilia 
, A "°" p Alvaro g.e Carvalhg, Alvilandia,E~hapo r a 8 Ga-

lia, Garça. Luperctoa Marilia~ Ooauçu, Oriente 1 Os-
car Bressanea Pompeia,. Quitana.1 Vera Cruze 

,. 
Sub-Regiao de Assis 

, A 
As~isa Bora,. ,Campos Novos Paulis~as . Candido 

Mo·ta,. Cru.zalia, Florineaa Ibi.raremaa Luteciaa M9'ra-
ca:t, Palmi_tala Platina, \Paraguaçu Paulista, Quata. 

,. """ 1 Sub-Regiao de Tt1pa 

Bastos, Herculandia 1 Iacri , Queiroz, Tupae 
, .,. N li A 

8 - Regiao de Sao Jose do Rio Preto 
s.1 M - , A Sub-Regiao de Sao Jose do Rio F~eto 

, 
Adolfo, Altair. Balsa~o 1 Baby Bassitt 1 , Ce-

o.raJ.,, Guapiaçu, Gua.rac1, Ibira, Icem, Jaci» Jos~ Bo-
nifag1o,. Macaubal. M~ndonça~ Miras .sol, Nirassolandi~ 
Monçoas, Monte Aprazivel, Neves Paulista, Nhandeara, 



• A Nipoa 1 Nova Aliança, Nova (lranada , Nova Lu.zitania, o-
limpia1 Onda Verde, Orindiuva, Palest~ a . P9ulo d.e F~ 
ri~a Planalto, Pgloni, Potirendaba, Sao J oie do Rio . 
Prato, Sebastianopolis do Sul., Tanabia Uchoa ~ Uniao 
Paulista" 

8.2 - Qp 

Sub-Regiao de Catanduva 
. , -A'rtranhaa Cajobia Catanduvaa Catigua a Ira~aa 

Itajob _ia Movo Horizonte, P<j,lmares Paut ista a ParãiSOt 
PinQ.Orama8 Sales 8 Santa Ad.eliaa Severinea a Taba pua , tl 
rupes. 

,o;, 

Sub-Regiao de· Votuporanga 
, , 
Alvares ftorenoe$ .Amarico Campos. Cardoso , Co§. 

moramaa Pontes Gestal 1 Riolandiaa Valentim Gentil , Vg_ 
tup-orangae 

8.4 ""' I> Sub-Regiao de Fernandopolis · 
A # Estr~la D10e§tea Fernandopolisa Guaranl . D' Oea_ 

te, In,diapora1& Macedoni~, Metidianoa Mira Estrela ,. Pa. 
dranopolis. Populina, Sao Joao das Duas Pontes, Turmai. 
lina~ · · 

8.5 illll Sub-Regiao de Jales 
p , 

Aparecida D90este,. Dolcingpolis 1 Jales MarinQ. 
polis, Palmeira D'Oeste 1 Paranapua~ Rtbtneia, Santa 
Albertina. Santa Clara D'Oeste, Santa Fe dg Sul , San-
ta Rit~ d 80este 1 Santan1 da Ponte Pensa, Sao Fran cis-
co, Tres Fronteiras, Urania. 

l 
' ,,,, 

9 - Regiao de Araçatuba 
-Sub-Regfao de A:raçatuba 

Alto Alegre, Araçatubaa Auriflamaa , Avanhéj.Ildâ. 
va, Barbosa, Bento de Abreut Bilaca Birigui a Brauna, 
Buritama, Clementina, Coroados, Floreal, Gab; iel Mon-
teiro, Gastao Xidigali G~neral Salgido a Glicerio a G~ii. 
rarapes~ Gusolandia.a ,Lavinia 1 :t,uiziania 1 Magda Pena-
POlis, Piacatu• Rubiaceaa Santopolis do Aguapef, Tu-
riuba$ Valpara1~oº . 

t/111 9~2 Sub-Regiao de Andradina 
J> 

, Andradina, Castilhoa Guaracaia Itapura, Mirau. 
do_polisa Muritinga do Sula Nova Independencia 1 Perei-
ra Barretoi Sud Mennuccie 

10 -
f/1111 

Regiao de Presidente Prudente 
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dlt/1 10.1 Sub-Regiao de Presidente Prudente 

, 
Alfrtdo Marcondesa _Al~ares Machado,.Anhumas, 

Caiabu, Est;ela do Norte, Iepe 1 Indt.ana.1 Joao Rama-
lho, Martinopolisa Narandiba, Pira.~inhoa Preside _n-
te BernEjrdàsa Presidente Prudente. Ranchariaa Regen-
te[eijo, Sandovalina, Santo Expedito, Tacibaa Tara-
ba. 

,,. 
Sub-Regiao de Presidente Venceslau 

, . 

Caiua, Mar-aba Paulista, ijirante do Paranapa• 
nema.8 Piquerobi,,P:r$Sidente Epitacio, Presidente Ven. 
ceslau 1 Santo Anastacio, Teodoro Sampaio. 

QII . 

10.3 Sub-Regiao de Dracena 
. . - . . . " . . ,.. -· ... Dracena, 'Junqueiropolis, Monte Castelo. Nova 

Guatap~ráng1 1 outo Verde 1 Panorama, Pauliceiaa Santa 
Mercedes, Sao Joao do Pau D'Alhoa Tupi Paulista. . ··-·· ,.. . •, 

10.4 
,,,, 

Aub•Regiao de Adamantina 
' "· , Ada~a.ntina 1 Fiora Rica, Florida Paulista , I-

rapurua Luceliaa Mariapolisa Pacaembu. 
,,,,, 

Sub-Begiao de Oswaldo Cru.z 
- p Inubia Paulistaa Oswaldo Cru~• Parapua 1 Rina.. 

polisa Sagres, Salmorao. 

i2Q - A#Secretaria de Economia e Planejamento podcL 
ra determinara ouvidas as Secretarias de Es-

tado e. na medida das necessida.det de Planejamento do 
Estado,. uniqàes polariza.das àe amb1t~ inferior ao 
das Sub-R8 gioes para integratem o· modelo de unidades 
territoriais. estabelecido neste Decreto. 

§ 3g - A Sec:netaria àe Economia e Planejamento, ela.. 
borarae_,sempre qye necessario 8 instruçoes v1 

sando a adaptaçao do modelo de unidades territoriais. 
definido no presente decreto as necessidades especi-
ficas de Secretarias de Estado. 

, 
Artigo 32 - A fim de atender~aos criterios g~rais à.e 
regionalizaçao do Esta do,. a areada Brande Sao Paul0e 
estabelecida no Decreto q7.863 1 de 29 de março de•• 
1 967 a fica acrescida dos Mqnicipios Biritiba 1,ririma 
Guararema, Juquitiba, Salesopolis e Santa Isabelo 

·Arti~o 4g - PoQerão ser instituídas ~reas especiais, 
destinadas a planos e programas interse-
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A .. 

torié}iS 1 bem como unidades territoriai _s ho~ogeneas ne.. 
cessarias ao planejamento de setores espeoificosa in-
dependentemente do sistema de uniqades territoriais m 
lari.zadas, estabelecido neste dec.to. 

§ ,p A 
lº - . E de eompetencia da Secretaria de Egonomia ,e 

Planejamento do Estado.1 a instituiçao de a-
reas especiais destinadas a planos intersetoriais. 

§ 2° - Os plangs programas inters~toriais existen-
- tes em orgao§ da adrninistraçao, direta oy incU_ 

reta do Estado deverao ser submetidos a aprovaçao da 
Secretaria da Economia e Planejamento~ 

, -~ 
Artigo 5º - Cabera a Secretaria de Economi~ e Planeja., 

- .. - mento reunir e avalia; os cri tEArios de lc. 
. calizaçao.regional, adotados em varios setores pari a 
implantaçao e planejamento das unidades de prestaçao-
de 2erviço, bem como definir normas gers1,is de locali-
~açao a serem seguidas por todos os orgaos da Admini§.. 
traçao. 

Arti~~Q.. Êste decreto#entrar~ em vigor na · data · de 
sua publicaçao. 

A'r_~if!IQ 1? - Revogam-se as disposições em contr~rio • 

/dcps 

.P 

Palacio dos Bandeirantes.a 3 de julho de 1 967 
p 

ROBERTO ·COSTA DE ABREU SODRE 
" Anesio di Paula e Silva 

Luiz Arrobas Martins . 
Herbert Victor Levy 
Eduardo Riomey Yassuda 
FirJJµ.no Rocha de Freitas 

· Antonio.Barros de Ulhoa Cintra 
Seb9stiaQ Ferreira Chaves 
Jose Felicio Castellano 
Ciro de Albuquerque 
Walter Sidnei Pereira Laser 
Orlando Gabriel ~ancaner 
Jorge de Sou2a R .zende 
Heli Lopes Meirelles 
Jgse Henriqu~ Turner 
Mario Guimaraes Ferri - Vtce- Reitor no Exer• 

cicio da Reitoria · 



,{ 
9.2 ; 

I 
I 

.Í , 
l /. 

; 

POPULAÇÃO 00 ESTADO 
15.925.309 

NQ OE MUNICÍPIOS 573 
NQ OE REGIÕES 1 O 
NQ OE SUB-REGIÕES 4 8 

) 

9 .1 

... ( 
...... f 2 

..... ' 6. 
6.5 : '·-, _. 

•• J ••• i ... ..,, ,. 
\ 6.4 ···{ ·-,. ..... 

• I ._ 

·, .. ~·······--t .• ./.,,,,, 
6.6 \ < 6.1 

. 

:-· 
.,.)...... ,,.., ... •···· 
• ,_ I 

"i"'\ 
·, 7.1 

. ~-._ ,...,,.... .. 
:.. · '·-)-,. 

! '·'"'-• 6·7 / se f'._.... . .. } 

: 7 5 ) J' 
7. 6 '\ .• -..r--.r,t. ·"· . I ""·•v •. ,, 

,. 7.4 ; 

4.7 ' 
' ,I \ : 42 1 \ . . \ 

4.6 _,./--..,,,~ i 
; \,.. 4.1 . .. .. J • • 

.. ,,1 ... -- ---~"' .,,..:, ' -- ...,, ' - 4.3 . ... .,.•··· ) ·~ 
4.5 .... , -t ,A,,... l ....... 

,.J 4.4 
\ 

GOVÊRNO 00 ESTADO OE SÃO PAULD 

REGIONALIZAÇÃO 0A ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA ESTADUAL 

DECRETO N. 48.162, OE 3 OE. JULHO OE 1967 

1.296.623 

1.456.710 

OS NÚMEROS COLOCA[X)S EXTERNAMENTE 
REFEREM A POPULAÇÃO DA REGIÃO 

( ESTIMADA PARA 1966) 

OES. OSVALDO - S.C.S.C.- 68 
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CONSULT CONSÚLT PESAGEM LACTARIO 
GINECOL. 

FIC HA RIO DEPOS ITO L.'TI STA CONSULS OFTALM. 

___ .....!Ir--:-
w e. 
H. M. 

WC. H.- WC. M. ESPE RA 

• 8 1 1 1 

ESPERA ABRIGADA 

o W.C.H. ' " ; \ I \ .,,.,./ ', __ .,, ' / ' , .... , _ _, ' --
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I 
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REPOUSO W.C. W.C- ISOLAM. CONSULT. OFTALM. LEITURA 
ABREUG . 

CONSULT. SERVIÇO ABRIGO DE AUTOS 

BLOCO 1 

' 1 / 
/ 

-,, 

,_ .... 
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' ' / 

ESPERA 
TUBERCUL . 

!1 
1 

1 

ANTE - TERAPIA ' 
I SALA CONTROLI\ 

DEPÓSITO w lc.J . .'! H: M· CONSULTORIO j 
·1 o 

____ __IL _ - -- BLOCO 2 

TERREO 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria da Sa úde Pública 

PROJETO PARA CENTRO DE SAÚDE 
1A1

' (+d e 50.000 habitantes) 

OBS: Sup rimindo o BLOCO 2 tem-se 

O CENTRO DE SAÚDE ''9' ' (de 20.000 a 50.000 habitantes) 

-
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·ERRATA 

, 
la. pagina (ANEXOS) ...... Suprima-se o número "12"co 

locado no canto superior- . 
direito. 

1 

5 
8 

8 

9 
9 

10 

13 

26 

29 

3.0 .· 

38 

Linha 

11 

21 

8 

18 

33 
4 de 

· baixo 

6 • 10 -

8 de 
baixo 

12 

16 de · 
baixo 

14 de 
baixo 

7 de 
baixo 

5 

O .. le"".· na.e se 

contam 

permanente 

poupara 
A . tres 

. A 

capitanea - , nao se efetua , 
no individuo 

• A capitanea 
, , . ' saude publica a 

·-de funçoes esta 
b · 1 • d . e __ ecJ_ . a 

-central nao 

administrativas 
e c-0legiada 

quais sejam 

-Sub - Regi a.o de 
N . · Sao Bernardo . 

Leia-se 
, 

contem 

permanentes 
, 

poupara. 

quatro 
• A • capitania - , nao se efetua apenas 

no .individuo 
,. 

capitania 
, , 

saude publica presta 
' da a 

-de funçoes fica esta 
belecida 

-·central nao se 

administrativas da 
distribuição de po-
der e das alternati-
vas unipessoal eco-
legiada 

quais não sejam 

Sub-Re gião de 
são Sebastião 


